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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 197/2026 
 

Modalidade: Pregão  Forma: Eletrônica  Modo de Disputa: Aberto 

O Município de Primavera do Leste-MT, por intermédio da Secretaria Municipal de Adminis-
tração, torna público que realizará licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, em 
modo de disputa aberto, para Registro de Preços, com fundamento na Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais normas aplicáveis, objetivando a futura e eventual contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de limpeza de fossa, limpeza de caixa 
de gordura, desentupimento de esgoto sanitário, desentupimento de caixa séptica e 
serviços de limpeza, desobstrução e sucção de redes coletoras de esgoto e águas 
pluviais com utilização de caminhão hidrojato combinado, destinados ao atendimento 
das demandas operacionais, preventivas e emergenciais das unidades administrativas vin-
culadas às Secretarias Municipais de Primavera do Leste – MT, conforme condições, quan-
tidades, exigências e estimativas estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste 
Edital.  

A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021 e, complementarmente, pela Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006.  

A licitação será realizada em 5 (cinco) ITENS, conforme tabela constante no Termo de Re-
ferência. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2026  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 197/2026 
 
O Município de Primavera do Leste/MT, por intermédio da Secretaria Municipal de Admi-
nistração, torna público que realizará licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, 
em modo de disputa aberto, conforme especificações, condições, quantidades e pra-
zos constantes do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.  

A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021, complementarmente, pela Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE E PLATAFORMA ELETRÔNICA 

1.1. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro 
teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), disponível no endereço eletrônico: https://pncp.gov.br/, nos termos fixados nos art. 
54 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

1.2. O presente Edital também será publicado, em forma de AVISO, no Diário Oficial de 
Mato Grosso (IOMAT), jornal diário de grande circulação, Diário Oficial do Município de 
Primavera do Leste-MT (DIOPRIMA). 

1.3. A íntegra do presente Edital e seus Anexos, bem como todos os documentos, os escla-
recimentos, impugnações, atos decisórios do procedimento licitatório durante a FASE EX-
TERNA serão divulgados na plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/, e no sítio internet da Prefeitura Municipal de Primavera do 
Leste-MT, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.primaveradoleste.mt.gov.br/Licitacoes/Pregao-eletronico/. 

1.4. O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, median-
te condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases na plata-
forma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

1.4. DA ESCOLHA DA PLATAFORMA DE LICITAÇÃO 

1.4.1. O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, medi-
ante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases na plata-
forma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

1.4.2. Para garantir a eficiência, a segurança, a continuidade e a adequada operacionaliza-
ção dos pregões eletrônicos, o Município de Primavera do Leste manterá a utilização da 
plataforma LICITANET, solução eletrônica já adotada pela Administração desde 2019, em 
relação à qual há experiência institucional acumulada, domínio das funcionalidades, conso-
lidação das rotinas operacionais e familiaridade dos agentes públicos responsáveis pela 
condução dos certames.  

1.4.3. A escolha da plataforma considera, entre outros aspectos, a estabilidade do ambien-
te eletrônico, a segurança da informação, as funcionalidades disponibilizadas, a qualidade 
e a disponibilidade do suporte técnico, a integração com os procedimentos internos, a ca-
pacitação já desenvolvida pelos usuários e os riscos administrativos inerentes à migração 
para sistema diverso.  

1.4.4. A plataforma disponibiliza canais de suporte aos usuários, inclusive por telefone, 
WhatsApp e correio eletrônico, além de treinamento para utilização do sistema, caracterís-

https://pncp.gov.br/
https://www.licitanet.com.br/
https://www.primaveradoleste.mt.gov.br/Licitacoes/Pregao-eletronico/
https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/
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ticas que, aliadas à experiência acumulada pela Administração, contribuem para a continui-
dade e a eficiência operacional dos procedimentos licitatórios.  

1.4.5. Eventual migração para outra plataforma demandaria adaptação de fluxos adminis-
trativos, capacitação de servidores, cadastramento e parametrização de novo ambiente 
eletrônico, além do gerenciamento dos riscos decorrentes da alteração do sistema utilizado 
nas sessões públicas, fatores que também devem ser considerados à luz do princípio da 
eficiência.  

1.4.6. A utilização de sistema eletrônico fornecido por pessoa jurídica de direito privado en-
contra amparo no art. 175, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que preservada a 
integração com o Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, não havendo obriga-
toriedade de adoção exclusiva de plataforma pública.  

1.4.7. A manutenção da LICITANET não decorre da inexistência de outras soluções dispo-
níveis no mercado, mas da avaliação administrativa das condições de continuidade, estabi-
lidade, suporte, adequação operacional e eficiência verificadas ao longo de sua utilização, 
sem prejuízo da revisão periódica da solução tecnológica adotada pela Administração.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DATA E HORÁRIO 

2.1. A(s) proposta(s) de preços deverão ser cadastrados na plataforma Licitanet até às 
08:30 horas (horário oficial de Brasília/DF) do dia 30 de novembro de 2026, quando se 
dará a abertura da sessão pública. 

2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rea-
lização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente esta-
belecidos, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

3.1. O presente certame será conduzido pela servidora ALINE CHAIENNE ROSA NEVES, 
na qualidade de Agente de Contratação/Pregoeira, designada pela Portaria nº 1.150/2.026, 
nos termos do art. 8º, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2. A Pregoeira contará com o auxílio da Equipe de Apoio designada pela mesma Portaria, 
sendo que a responsabilidade pelos atos praticados será individual do agente competente, 
ressalvadas as situações de indução a erro pela equipe (art. 8º, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021). 

3.3. Em caso de ausência ou impedimento legal da titular, a condução do certame será 
transferida automaticamente ao(à) Agente de Contratação suplente, conforme a ordem de 
substituição definida na referida Portaria nº 1.150/2.026. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO OBJETO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1. A presente licitação, por ITEM, tem por objeto o Processo licitatório, a ser realizado 
pelo sistema de Registro de Preços, em conformidade com a Lei 14.133/21, conforme es-
pecificações técnicas e demais condições estabelecidas do Termo de Referência - Anexo I 
deste Edital.  

4.2. Fazem parte do presente Edital os anexos abaixo relacionados:   

a) Anexo I - Termo de Referência; 

b) Anexo II - Modelo de Declarações; 

c) Anexo III – Declaração ME/MEI/EPP; 
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d) Anexo IV - Modelo de Proposta; 

e) Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

f) Anexo V-A – Cadastro Reserva 

g) Anexo VI – Minuta do Contrato. 

h) Anexo VII - Certidão de Verificação de Regionalidade e Pesquisa de Fornecedores Re-
gionais. 

4.3. A licitação será dividida em ITENS, conforme a tabela constante no Termo de Referên-
cia/Projeto Básico. 

4.4. Da justificativa para adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item 

4.4.1. A adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item fundamenta-se na na-
tureza comum dos serviços a serem contratados, cujos padrões de desempenho e qualida-
de podem ser objetivamente definidos no Termo de Referência, mediante especificações 
usuais de mercado, permitindo a comparação das propostas e a seleção daquelas que re-
presentem o menor dispêndio para a Administração, observados os requisitos técnicos, 
operacionais, sanitários e ambientais estabelecidos. 

4.4.2. O objeto compreende 5 (cinco) itens, correspondentes aos serviços de desentupi-
mento de esgoto sanitário, limpeza de caixa de gordura, limpeza de fossa, desentupimento 
e limpeza, desobstrução e sucção de redes coletoras de esgoto e águas pluviais com utili-
zação de caminhão hidrojato combinado, destinados ao atendimento das demandas pre-
ventivas, corretivas e emergenciais das unidades administrativas vinculadas às Secretarias 
Municipais de Primavera do Leste/MT. 

4.4.3. Embora os serviços estejam relacionados à manutenção dos sistemas sanitários e de 
drenagem, apresentam características operacionais e exigências técnicas distintas, poden-
do ser executados de forma independente, conforme as necessidades de cada unidade 
administrativa. Dessa forma, o julgamento individualizado permite a contratação de empre-
sas especializadas em diferentes atividades, sem a necessidade de reunir todos os servi-
ços em um único lote. 

4.4.4. O parcelamento do objeto por itens favorece a ampliação da competitividade, possibi-
litando a participação de empresas que possuam capacidade técnica e operacional para 
executar um ou mais serviços, sem exigir que disponham de estrutura para atendimento 
integral do objeto. Essa sistemática também permite a obtenção da proposta mais vantajo-
sa para cada item, evitando que eventuais diferenças de preços entre os serviços compro-
metam a economicidade da contratação. 

4.4.5. O julgamento pelo menor preço por item considerará o valor unitário ofertado para a 
execução integral de cada serviço, incluindo, conforme as especificações do Termo de Re-
ferência, mão de obra, equipamentos, veículos, ferramentas, combustível, deslocamento, 
transporte, coleta e destinação ambientalmente adequada dos resíduos, além dos demais 
custos necessários ao cumprimento das obrigações contratuais, sem ônus adicional para a 
Administração. 

4.4.6. As propostas deverão apresentar os preços unitários e totais dos itens ofertados, 
respeitando os valores máximos de aceitabilidade estabelecidos no edital e as condições 
previstas no Termo de Referência. A execução ocorrerá de forma parcelada e eventual, 
mediante solicitação das Secretarias participantes, observadas as necessidades da Admi-
nistração e os quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

4.4.7. Assim, o critério de julgamento pelo menor preço por item mostra-se adequado à na-
tureza e às características do objeto, por permitir a seleção independente das propostas 
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mais vantajosas, preservar a competitividade e assegurar maior flexibilidade no atendimen-
to das demandas municipais, em consonância com os princípios da economicidade, efici-
ência e competitividade previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A vigência da Ata de Registro de Preços - ARP (Anexo IV) será de 12 (doze) meses, 
contados da sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que compro-
vada a vantajosidade, limitada a 24 (vinte e quatro) meses. 

5.2. Conforme disposto no art. 20, § 2º, do Decreto Municipal nº 2.395/2023, no ato de pror-
rogação da vigência da ata de registro de preços, após o primeiro ano, poderá haver a re-
novação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

5.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 
prorrogação e o quantitativo renovado, em atendimento ao art. 20, § 3º, do Decreto Munici-
pal nº 2.395/2023. 

5.4. Em caso de prorrogação, será garantido o REAJUSTE previsto no item “REAJUSTE” 
deste Edital. Não serão aceitas propostas com indicação de quantidades inferiores àquelas 
previstas em cada item, nem registros de mais de um preço por item. 

5.5. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública não participante (Carona), mediante prévia e 
expressa anuência do Órgão Gerenciador e concordância do fornecedor, observados os 
seguintes requisitos (art. 29 do Decreto Municipal nº 2.395/2023): 

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata para o órgão 
gerenciador e participantes (art. 29, § 2º, II do Decreto Municipal nº 2.395/2023); 

b) O quantitativo total decorrente das adesões à ARP não poderá exceder ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na Ata para o órgão gerenciador e participantes, inde-
pendentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 29, § 2º, III do 
Decreto Municipal nº 2.395/2023); 

c) Demonstração, pelo órgão solicitante, de que os valores registrados estão compatíveis 
com os valores praticados pelo mercado, demonstrando a vantajosidade (art. 29, § 5º do 
Decreto Municipal nº 2.395/2023). 

5.6. É vedada a participação de órgão ou entidade pública que já participe de outro SRP 
em andamento, ou integre outra ARP com objetos semelhantes, nos termos do art. 82, VIII, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.7. Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação, a Adminis-
tração convocará os interessados para assinatura da ARP, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas (conforme 
art. 17, caput, do Decreto Municipal nº 2.395/2023). 

5.8. A existência de preços registrados implica compromisso de fornecimento nas condi-
ções estabelecidas, mas não obriga a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada (art. 19 
do Decreto Municipal nº 2.395/2023). 

5.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 
sem prejuízo da possibilidade de remanejamento entre os participantes, conforme art. 20, § 
4º, do Decreto Municipal nº 2.395/2023. 
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5.10. Caberá à Prefeitura Municipal de Primavera do Leste/MT o gerenciamento e controle 
da ARP (art. 21 do Decreto Municipal nº 2.395/2023). 

5.11. O Particular, titular do Registro de Preços, obriga-se a cumprir integralmente as obri-
gações contidas na ARP, salvo quando houver cancelamento ou rescisão do registro, sub-
metendo-se às sanções administrativas previstas nas “SANÇÕES ADMINISTRATIVAS” em 
caso de inadimplência, observado o devido processo legal. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

6.1. Para participar deste pregão eletrônico, a licitante deverá preencher os seguintes re-
quisitos:  

a) Pessoa jurídica cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação; 

b) Ser credenciada junto à plataforma Licitanet, por intermédio do sítio eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/, que atuará como órgão provedor do sistema eletrônico; 

c) Enviar em campo próprio do sistema eletrônico as seguintes declarações virtuais de 
que:  

i. cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformi-
dade com as exigências do instrumento convocatório; (art.63, I da Lei Federal nº 14.133, de 
2021)  

ii. atende aos requisitos do art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 para fa-
zer jus aos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 
2006; (art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

iii. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili-
tado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 e em ou-
tras normas específicas; (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

iv. inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

6.2. A declaração falsa sujeitará a licitante ao enquadramento na infração prevista no art. 
155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não se responsabilizando o Município de Primavera 
do Leste por quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou eventual desconexão 
do sistema.  

6.4. Não poderão participar deste pregão eletrônico:  

a) pessoas físicas; 

b) Licitante suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Município, 
durante o prazo da sanção aplicada; 

c) Licitante declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 

d) Licitante impedido de licitar e contratar no âmbito do Município de Primavera do Leste, 
durante o prazo da sanção aplicada; 

e) agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria; (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

https://www.licitanet.com.br/
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f) terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica; (art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

g) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de parti-
cipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, assim como aqueles que 
atuem em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetivida-
de da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
da licitante; (art. 14, III e § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

h) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste / MT ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na ges-
tão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; (art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

i) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; (art. 14, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

j) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido con-
denada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; (art. 14, VI, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021)  

k) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

l) aqueles que se enquadrem nas demais vedações do art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021.  

m) Não poderão participar do presente certame empresas que estejam incluídas, como 
inidôneas, em um dos cadastros abaixo: 

i.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria Geral 
da União 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)  

ii.Cadastro de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS) 

iii.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa do Conselho 
Nacional Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

iv. As certidões dos itens “i”, “ii” e “iii” poderão ser substituídas pela Certidão de Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br)  

6.5. A verificação dos impedimentos e condições de participação ocorrerá somente após a 
fase competitiva do certame, momento no qual a plataforma Licitanet permite a identifica-
ção dos participantes do certame licitatório. 

6.6. Encerrada a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) fará consulta aos cadastros oficiais: Ca-
dastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa e por Ato que Im-
plique em Inelegibilidade - CNCIAI, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspen-
sas (CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas - Cnep e Cadastro de Inidôneos do 
TCU ou qualquer outro que venha ser implantado, bem como na “lista suja” de empregado-
res flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo emitida pelo 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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Ministério do Trabalho e Previdência, a fim de verificar se a licitante se enquadra em qual-
quer vedação prevista neste edital.  

6.7. Havendo qualquer impedimento, a licitante será, automaticamente, excluída da licita-
ção, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e em lei.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO 

7.1. Não será admitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio no pre-
sente certame. 

7.2. A vedação justifica-se em razão da natureza comum do objeto, cujos padrões de de-
sempenho, qualidade e demais requisitos encontram-se objetivamente definidos no Edital e 
no Termo de Referência. 

7.3. Verifica-se a existência de mercado fornecedor apto à execução individual do objeto, 
não se tratando de contratação de elevada complexidade técnica, operacional ou econômi-
co-financeira que torne necessária a reunião de empresas para o atendimento das condi-
ções estabelecidas no instrumento convocatório. 

7.4. A admissão de consórcios, no caso concreto, não se mostra necessária à ampliação 
da competitividade, podendo, ainda, acarretar maior complexidade à gestão e à fiscalização 
contratual, especialmente quanto à comunicação, à coordenação da execução, à identifica-
ção de responsabilidades e à eventual aplicação de sanções. 

7.5. A vedação encontra fundamento no art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, que admite 
a restrição à participação de pessoas jurídicas em consórcio mediante justificativa constan-
te do processo licitatório. 

7.6. Dessa forma, considerando a natureza, a complexidade e as condições de execução 
do objeto, conclui-se que a vedação à participação de consórcios se mostra adequada e 
proporcional, sem prejuízo à competitividade ou à ampla participação de interessados, con-
tribuindo para a eficiência da gestão, da fiscalização e da responsabilização contratual. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 
na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo pro-
tocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. (art. 164, ca-
put, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

8.2. As impugnações e os esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamen-
te de forma eletrônica pela plataforma Licitanet (https://www.licitanet.com.br/). 

8.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame licitatório. 

8.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio ele-
trônico oficial da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste-MT e na plataforma Licitanet, 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame (art. 164, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

8.5. Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão procedidas as alte-
rações e adequações necessárias, bem como designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. (art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

8.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital e de seus anexos, apontando 
eventuais falhas ou irregularidades que os viciariam, qualquer pessoa que não o fizer nos 

https://www.licitanet.com.br/
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prazos e condições fixados nesta cláusula, hipótese em que a petição não terá efeito de 
impugnação e não obstará a regular realização da sessão. 

8.7. Mesmo que a impugnação não seja conhecida, a administração pode anular seus pró-
prios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam 
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos e assegurando a prévia manifestação dos interessados. (Súmula nº 473 do STF 
e art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA NONA – DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

9.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da 
data marcada para início da Sessão Pública via internet. 

9.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de 
Home Broker1, o qual deverá manifestar em campo próprio da plataforma Eletrônica, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

9.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pes-
soal e intransferível, para acesso à plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/, e o uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira 
e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamen-
te ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao promotor da licita-
ção, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros.  

9.4. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta 
de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento 
e adesão aos planos ofertados pela Licitanet. 

9.5. O custo de operacionalização pelo uso da plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 
remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 
licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 

8.6. Valor dos planos2 para todas as empresas: 

30 dias 90 dias 365 dias Plano Avulso 

R$ 161,00 R$ 341,00 R$ 827,00 R$ 107,00 

9.7. O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando suspensas por inadimplência do licitante junto a Licitanet, ou canceladas por 
solicitação do licitante. 

9.8. A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do lici-
tante junto ao “Atendimento On-Line” (Chat) da plataforma Licitanet, sendo enviada para 
seu e-mail a nova senha de forma imediata. 

9.9. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada, não cabendo a Licitanet e à Prefeitura Municipal de Primave-
ra do Leste / MT a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

 
1 Home Broker é um sistema que permite a negociação por meio da Internet de uma forma simples e rápida 
2 Os valores podem ser revisados a qualquer tempo e os valores atualizados estão disponíveis no endereço eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/fornecedor  

https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/fornecedor
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9.10. O cadastramento do licitante junto a plataforma de Pregão Eletrônico implica a res-
ponsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para reali-
zação das transações inerentes ao certame. 

9.11. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelo tele-
fone: (34) 2512-6500 / (34) 99807-66333 ou pelo e-mail fornecedor@licitanet.com.br.  

9.12. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro 
deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei Com-
plementar Federal nº 123, de 2006. 

9.13. A não declaração, no momento do credenciamento, da licitante em referência Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006, caso se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO 
DA LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EM-
PRESA DE PEQUENO PORTE (EPP). 

9.14. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas 
neste Edital e nas demais cominações legais do certame, em especial quanto à tipificação 
prevista no art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

9.15. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluin-
do qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou à promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

9.16. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do siste-
ma para imediato bloqueio de acesso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  

10.1. O cadastramento de proposta(s) somente será possível após o cadastramento na pla-
taforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/, na forma 
estabelecida no item “CREDENCIAMENTO” deste Edital. 

10.2. A proposta de preços com o(s) preço(s) unitário(s) para o(s) item(ns) de interes-
se, deverá ser enviada em formulário específico, mediante o uso da chave de acesso e se-
nha privativa da licitante, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no prazo indicado 
na “CLÁUSULA SEGUNDA - DA DATA E HORÁRIO”. 

10.3. O registro de proposta comercial eletrônica vinculada ao presente certame implica, 
independente de expressa declaração, na(o): 

a) aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

b) garantia do cumprimento da proposta por prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de abertura da sessão pública; 

c) compromisso do licitante para com o rigoroso cumprimento das especificações técnicas, 
prazos e condições fixadas no Termo de Referência (Anexo I); 

d) impossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta a partir da data da ses-
são eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acréscimo de custos que deveria ter sido in-
cluído na sua proposta; 

e) submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus Anexos; 

 

3 Atendimento também por WhatsApp® 

mailto:fornecedor@licitanet.com.br
https://www.licitanet.com.br/
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f) obrigação de participar ativamente do certame (ONLINE) até a sua conclusão, encami-
nhando toda a documentação solicitada e/ou prestando as informações e esclarecimentos 
solicitados pelo(a) Pregoeiro(a). 

10.4. As propostas registradas no “Sistema” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFI-
CAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e 
preservar o sigilo das propostas, sob pena de desclassificação. 

10.5. Quando do cadastramento da proposta, a licitante poderá parametrizar seu preço final 
mínimo, obedecida a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a me-
lhor oferta. 

10.6. Os lances serão de envio automático pelo sistema, que respeitará o preço final míni-
mo, bem como o intervalo de que trata o item anterior. 

10.7. O (preço final mínimo) poderá ser alterado pela licitante durante a fase de lances, po-
rém, não poderá ser (superior - se preço/inferior - se desconto) a lance já registrado por ela 
no sistema. 

10.8. O (preço final mínimo parametrizado pela licitante possui caráter sigiloso para os de-
mais fornecedores e para a Prefeitura Municipal de Primavera do Leste / MT, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle interno e externo.  

10.9. As licitantes se responsabilizarão pelas transações efetuadas em seu nome, assu-
mindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos, bem 
como pelo acompanhamento de todas as operações efetuadas no sistema eletrônico du-
rante a sessão pública, arcando com quaisquer ônus decorrentes da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua descone-
xão. 

10.10. Caberá à licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema eletrônico utili-
zado no certame, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, 
para imediato bloqueio de acesso.  

10.11. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir su-
as propostas anteriormente apresentadas.  

10.12. A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, 
não sendo aceita oferta de (materiais/equipamentos/produtos) com características e quan-
tidades diferentes das indicadas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.  

10.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor re-
gistrado. 

10.14. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica 
submissão da licitante a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos, bem 
como, na legislação aplicável, inclusive a Lei Federal nº 8.078, de 1990. 

10.15. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou apresentação 
de propostas relativas a presente licitação. 

10.16. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos pre-
videnciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros que incidam, dire-
ta ou indiretamente. 

10.17. Os preços ofertados poderão ser reajustados, observado o disposto no “REAJUSTE” 
deste Edital. (art. 25, § 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  
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10.18. Após a abertura da sessão pública eletrônica do presente certame não cabe, em 
nenhuma hipótese, desistência de proposta. 

10.19. Nenhuma proposta ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada 
ao(à) Pregoeiro(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do encerramento 
da etapa competitiva, sob pena de quebra do anonimato da competição e, conse-
quentemente, desclassificação da proposta. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CADASTRAMENTO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO:  

11.1. O cadastramento dos documentos de habilitação somente será possível após o ca-
dastramento na plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/, na forma estabelecida no item “CREDENCIAMENTO” deste 
Edital. 

11.2. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno 
Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição 
de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006. 

11.3. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

11.4. Os documentos de habilitação da(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar, de-
verão ser anexados ao sistema eletrônico após a solicitação pela opção “Convocar Anexo”, 
no prazo mínimo de 2 (duas) horas, contado de sua solicitação. O prazo poderá ser dilata-
do a critério e conveniência da administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ABERTURA DA SESSÃO  

12.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a), ocorrerá 
na data e horário previstos no item “CLÁUSULA SEGUNDA – DA DATA E HORÁRIO” des-
te Edital, no sítio www.licitanet.com.br; 

12.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de jul-
gamento das propostas e em relação à proposta mais bem classificada. 

12.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoei-
ro(a) e os Licitantes, vedada outra forma de comunicação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ETAPA COMPETITIVA E DO ENVIO DE LANCES 

13.1. Aberta a etapa competitiva da sessão pública, as licitantes deverão encaminhar seus 
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas, 
em tempo real, do recebimento e do valor consignado no respectivo registro. 

13.2. A disputa será realizada por item ou por lote, conforme o critério de adjudicação e a 
organização do objeto estabelecidos neste Edital, no Termo de Referência e no sistema 
eletrônico. 

13.2.1. A critério do Pregoeiro, observadas as funcionalidades do sistema eletrônico e a 
adequada condução do certame, poderá ser aberta simultaneamente a disputa de mais de 
um item ou lote. 

13.3. Os lances deverão ser ofertados com base na unidade de disputa definida para o cer-
tame, observando-se: 

https://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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a) quando o julgamento ocorrer por item, os lances serão ofertados pelo valor unitário ou 
total do item, conforme expressamente indicado no quadro de itens e no sistema eletrônico; 

b) quando o julgamento ocorrer por lote, os lances serão ofertados pelo valor total do lote, 
correspondente à soma dos valores totais dos itens que o compõem; 

c) quando adotado o critério de maior desconto, os lances serão ofertados pelo percentual 
de desconto incidente sobre o valor ou a tabela de referência indicada no Edital. 

13.3.1. Para fins de formulação dos lances, prevalecerá a forma de disputa expressamente 
indicada no sistema eletrônico e no quadro de itens ou lotes deste Edital. 

13.3.2. No julgamento por lote, a licitante deverá apresentar, após o encerramento da dis-
puta, a composição dos preços unitários de todos os itens, ajustada ao valor total do último 
lance ofertado. 

13.3.3. A soma dos valores totais dos itens deverá corresponder ao valor final do lote, ob-
servados os critérios de arredondamento admitidos pelo sistema eletrônico. 

13.3.4. A redução do valor total do lote não autoriza a majoração dos preços unitários ante-
riormente ofertados nem a apresentação de valor unitário superior ao máximo admitido pela 
Administração. 

13.4. As licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos durante o período da dis-
puta, observados o horário fixado para abertura da sessão, o modo de disputa adotado e as 
demais regras estabelecidas neste Edital. 

13.5. Quando adotado o critério de menor preço, a licitante somente poderá oferecer lance 
inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema. 

13.5.1. Quando adotado o critério de maior desconto, a licitante somente poderá oferecer 
percentual de desconto superior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema. 

13.5.2. Será admitido lance intermediário, assim entendido: 

a) no critério de menor preço, aquele inferior ao último lance ofertado pela própria licitante, 
ainda que superior à melhor oferta registrada; 

b) no critério de maior desconto, aquele superior ao último percentual ofertado pela própria 
licitante, ainda que inferior ao melhor desconto registrado. 

13.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de 0,20% (zero 
vírgula vinte por cento), considerado o valor unitário do item, incidindo tanto sobre 
os lances intermediários quanto sobre o lance que cobrir a melhor oferta. 

13.6.1. O intervalo mínimo será aplicado à unidade de disputa correspondente ao item ou 
lote, conforme o critério de julgamento estabelecido neste Edital. 

13.6.2. Deverá ser mantida no texto apenas a forma de intervalo adotada para o certame, 
em valor nominal ou percentual, excluindo-se a opção não utilizada antes da publicação do 
Edital. 

13.6.3. O intervalo mínimo previsto nesta cláusula deverá corresponder exatamente ao va-
lor ou percentual configurado no sistema eletrônico. 

13.6.4. Em caso de divergência entre o intervalo informado no Edital e aquele configurado 
no sistema eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a disputa do respectivo item ou lote para 
correção, assegurada a prévia comunicação aos licitantes e a preservação da isonomia. 
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13.7. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no prazo de até 
15 (quinze) segundos contado do respectivo registro no sistema, exclusivamente quando se 
tratar de lance inconsistente ou manifestamente inexequível. 

13.7.1. Decorrido o prazo previsto no item anterior, o lance será considerado válido e vincu-
lante, ressalvada a possibilidade de exclusão pelo Pregoeiro, durante a etapa de envio de 
lances, quando constatado valor manifestamente inexequível ou erro evidente, observadas 
as funcionalidades do sistema e o devido registro da ocorrência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DESCONEXÃO DO(A) PREGOEIRO(A) E DA INS-
TABILIDADE DA PLATAFORMA 

14.1. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pre-
gão eletrônico, o sistema poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem preju-
ízo dos atos realizados. 

14.2. Quando a desconexão do(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) mi-
nutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e reiniciada somente após a comuni-
cação expressa aos participantes, com no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedên-
cia, na plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

14.3. Havendo oscilação na plataforma, desde que confirmada, pela própria empresa Lici-
tanet, a licitação será suspensa e reagendada somente após comunicação expressa aos 
participantes, com no mínimo, 24 (vinte quatro) horas, devendo o(a) pregoeiro(a) deliberar 
sobre qual melhor decisão a ser tomada, sendo estas: remarcação do pregão contando os 
devidos prazos legais ou remarcação via chat em ata de sessão obedecendo o prazo mí-
nimo de 24 (vinte quatro horas). 

14.4. Havendo instabilidade técnica ou oscilação na plataforma eletrônica, devidamente 
confirmada pela própria empresa responsável pelo sistema (Licitanet), e constatado poten-
cial prejuízo à competitividade, à isonomia ou à regularidade da disputa, o(a) Pregoeiro(a) 
deverá suspender o certame. 

14.5. Nessa hipótese, o(a) Pregoeiro(a), mediante decisão fundamentada, deliberará sobre 
a medida mais adequada ao caso concreto, podendo: 

a) remarcar a sessão pública, com reabertura dos prazos legais aplicáveis, quando houver 
prejuízo no cadastro de propostas, comprometendo a regularidade da fase competitiva; ou 

b) remarcar a continuidade exclusivamente da fase competitiva, mediante registro em ata e 
comunicação pelo chat do sistema, observando-se o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) 
horas entre a comunicação formal e a nova data designada, desde que devidamente com-
provado que não houve prejuízo no cadastro de propostas. 

b.1) Cabe ressaltar que, na hipótese de retomada da fase competitiva, os lances não reini-
ciarão a partir da proposta inicialmente cadastrada, mas sim do último lance validamente 
ofertado antes da suspensão, permanecendo assegurado a todos os licitantes o direito de 
apresentar novos lances, desde que inferiores ao último lance registrado, na tentativa de 
sagrar-se vencedor. 

c) Todas as ocorrências de desconexão ou instabilidade, bem como as decisões adotadas, 
deverão ser devidamente registradas em ata de sessão, garantindo-se transparência, pu-
blicidade e segurança jurídica ao procedimento. 
 

https://www.licitanet.com.br/
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRE-
SAS DE PEQUENO PORTE 

15.1. A concessão dos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123/2006 observará os requisitos e limites estabelecidos no art. 4º da Lei nº 14.133/2021, 
devendo a licitante apresentar declaração de que, no ano-calendário de realização da lici-
tação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados ultra-
passem a receita bruta máxima admitida para enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

15.2. O item único será de ampla participação, assegurados às microempresas e empresas 
de pequeno porte, inclusive aos microempreendedores individuais quando legalmente en-
quadrados, os benefícios aplicáveis de regularização fiscal e trabalhista e de desempate, 
nas condições estabelecidas neste Edital. 

15.3. O exercício do direito de preferência para desempate observará exclusivamente o 
procedimento previsto na Cláusula Décima Oitava, considerando-se o valor total do item. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO EMPATE FICTO 

16.1. Encerrada a etapa de lances, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o direito de preferência 
àquelas que tenham apresentado propostas de valor igual ou até 5% (cinco por cento) su-
perior à melhor oferta, considerando-se o valor global do lote/item, nos termos dos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

16.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada entre as en-
quadradas no intervalo previsto no item anterior será convocada pelo sistema eletrônico 
para apresentar oferta inferior à melhor proposta, no prazo de 5 (cinco) minutos contado da 
convocação, sob pena de preclusão do direito de preferência. 

16.3. Havendo equivalência de valores entre duas ou mais microempresas ou empresas de 
pequeno porte enquadradas no referido intervalo, será realizado sorteio para identificar 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

16.4. Não exercido o direito pela primeira convocada, serão convocadas as demais mi-
croempresas ou empresas de pequeno porte enquadradas no intervalo, observada a ordem 
de classificação e, quando necessário, o sorteio previsto no item anterior, assegurado o 
mesmo prazo para apresentação de oferta inferior à melhor proposta. 

16.5. Exercido o direito de preferência, a nova oferta será submetida à análise de aceitabili-
dade e à verificação das condições de habilitação, sem que a preferência dispense o aten-
dimento às demais exigências deste Edital. 

16.6. Não havendo oferta válida decorrente do exercício do direito de preferência, será 
mantida a classificação originalmente apurada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EMPATE REAL 

17.1. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, desde que não se enquadre 
em situação prevista nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, serão 
utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
naquela ordem, mesmo não havendo envio de lances na fase competitiva. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO LOCAL E RE-
GIONAL PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

18.1. Nos termos do art. 3º da Lei Municipal nº 1.953/2021, com redação dada pela Lei Mu-
nicipal nº 2.523/2026, bem como dos arts. 47, 48, §3º, e 49 da Lei Complementar Federal 
nº 123/2006, será assegurada, quando cabível e devidamente justificada nos autos, priori-
dade de contratação às microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Municí-
pio de Primavera do Leste/MT e, subsidiariamente, às microempresas e empresas de pe-
queno porte sediadas em âmbito regional, mediante aplicação de margem de preferência 
de até 10% sobre o melhor preço válido apurado no certame. 

18.2. Para os fins desta cláusula, considera-se margem de preferência a possibilidade de 
contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte local ou regional cuja proposta 
final esteja em valor igual ou até 10% superior ao melhor preço válido, desde que o preço 
ofertado esteja dentro do valor máximo admitido no edital, seja compatível com os preços 
praticados no mercado e atenda integralmente às especificações do objeto e demais condi-
ções editalícias. 

18.3. A prioridade prevista nesta cláusula não implica restrição à competitividade, não afas-
ta a participação de empresas sediadas em outras localidades e não dispensa o atendi-
mento integral das exigências de habilitação, proposta, regularidade fiscal, qualificação téc-
nica, qualidade do objeto e demais condições previstas neste Edital e em seus anexos. 

18.4. Para aplicação da margem de preferência, será observada a seguinte ordem: 

a) primeiramente, será verificada a existência de microempresa ou empresa de pequeno 
porte sediada no Município de Primavera do Leste/MT cuja proposta esteja dentro do limite 
de até 10% superior ao melhor preço válido; 

b) havendo microempresa ou empresa de pequeno porte local enquadrada na margem de 
preferência, será assegurada a prioridade de contratação à licitante local mais bem classifi-
cada, pelo valor de sua própria proposta final, desde que atendidas as condições de acei-
tabilidade, habilitação e vantajosidade previstas neste Edital; 

c) não havendo microempresa ou empresa de pequeno porte sediada no Município de Pri-
mavera do Leste/MT enquadrada na margem de preferência, ou não se consumando sua 
contratação, a prioridade poderá ser estendida às microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas em âmbito regional, observada a ordem de classificação entre aquelas que 
estejam dentro do limite de até 10% superior ao melhor preço válido; 

d) não se consumando a contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte local 
ou regional, será mantida a classificação originalmente apurada, sem prejuízo da aplicação 
dos demais critérios legais de desempate e benefícios previstos na Lei Complementar Fe-
deral nº 123/2006. 

18.5. Se o melhor preço válido já tiver sido ofertado por microempresa ou empresa de pe-
queno porte sediada no Município de Primavera do Leste/MT, não haverá necessidade de 
aplicação da margem de preferência local, prosseguindo-se com a análise da proposta e da 
habilitação da licitante melhor classificada. 

18.6. Se o melhor preço válido tiver sido ofertado por microempresa ou empresa de peque-
no porte sediada em âmbito regional, mas houver microempresa ou empresa de pequeno 
porte sediada no Município de Primavera do Leste/MT com proposta dentro da margem de 
até 10%, será assegurada prioridade à licitante local mais bem classificada, observadas as 
condições de aceitabilidade, habilitação, preço máximo e compatibilidade com o mercado. 
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18.7. Havendo mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte local dentro da 
margem de preferência, será considerada, para fins de prioridade, a licitante local mais bem 
classificada. Não se consumando a contratação desta, poderão ser analisadas as demais 
licitantes locais remanescentes, observada a ordem de classificação. 

18.8. Somente após a inexistência, desclassificação, inabilitação, recusa à contratação ou 
não atendimento das condições editalícias por microempresa ou empresa de pequeno por-
te local, poderá ser aplicada a margem de preferência às microempresas e empresas de 
pequeno porte regionais, observada a ordem de classificação. 

18.9. Para os fins desta cláusula, consideram-se empresas locais aquelas sediadas no Mu-
nicípio de Primavera do Leste/MT. 

18.9.1. Para fins de fruição da prioridade de contratação local ou regional, a condição de 
empresa local ou regional deverá ser verificada em relação ao CNPJ participante da licita-
ção e ao estabelecimento que efetivamente executará o objeto, devendo a licitante com-
provar que possui matriz ou filial regularmente inscrita e em funcionamento no Município de 
Primavera do Leste/MT ou na região definida neste Edital, conforme o caso, na data de 
abertura da sessão pública. 

18.9.2. A mera indicação de endereço, escritório virtual, caixa postal, alteração cadastral 
desacompanhada de funcionamento efetivo ou filial constituída apenas formalmente não 
será suficiente para caracterizar a licitante como local ou regional para fins de aplicação da 
prioridade prevista nesta cláusula. 

18.9.3. A comprovação da condição de empresa local ou regional poderá ser feita mediante 
apresentação de cartão CNPJ do estabelecimento participante, ato constitutivo ou alteração 
contratual que comprove a matriz ou filial, inscrição municipal e/ou estadual pertinente ao 
objeto, alvará ou documento equivalente quando exigível, sem prejuízo de diligência pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação para verificar a efetiva existência e compatibilidade do 
estabelecimento. 

18.9.4. Constatada declaração falsa, inconsistência documental ou ausência de efetivo es-
tabelecimento local ou regional, a licitante não fará jus à prioridade prevista nesta cláusula, 
sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das sanções cabíveis. 

18.10. Para os fins desta cláusula, consideram-se empresas regionais aquelas sediadas 
nos municípios integrantes da Região V – Sudeste do Estado de Mato Grosso, conforme 
definido na Lei Estadual nº 10.340/2015 e na Lei Municipal nº 2.523/2026, compreendendo 
os seguintes municípios: Rondonópolis/MT, como cidade polo, Alto Araguaia/MT, Alto Gar-
ças/MT, Alto Taquari/MT, Campo Verde/MT, Dom Aquino/MT, Gaúcha do Norte/MT, Guira-
tinga/MT, Itiquira/MT, Jaciara/MT, Juscimeira/MT, Paranatinga/MT, Pedra Preta/MT, Poxo-
réu/MT, Primavera do Leste/MT, Santo Antônio do Leste/MT, São José do Povo/MT, São 
Pedro da Cipa/MT e Tesouro/MT. 

18.11. Caso o sistema eletrônico não aplique automaticamente a margem de preferência 
local ou regional prevista nesta cláusula, o Agente de Contratação/Pregoeiro realizará a 
verificação e a aplicação do benefício de forma manual, por meio do chat de mensagens do 
sistema eletrônico ou por registro próprio nos autos, observada a ordem estabelecida neste 
Edital e com a devida motivação dos atos praticados. 

18.12. A aplicação da margem de preferência local ou regional deverá ser motivada nos 
autos e ficará condicionada à demonstração da existência de fornecedores competitivos 
locais ou regionais capazes de cumprir as exigências editalícias, bem como da vantajosi-
dade da medida, da compatibilidade do preço com o mercado e da ausência de prejuízo ao 
conjunto ou complexo do objeto. 
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18.13. A margem de preferência prevista nesta cláusula não autoriza a contratação de pro-
posta superior ao preço máximo admitido, incompatível com os valores praticados no mer-
cado, em desconformidade com as especificações técnicas do objeto ou em desacordo 
com as demais exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

18.14. Não se consumando a contratação com aplicação da margem de preferência local 
ou regional, serão aplicados, quando cabíveis, os demais critérios legais de desempate e 
os benefícios previstos na Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CONFORMIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA 
EM PRIMEIRO LUGAR  

19.1. Encerrada a etapa de lances, se necessário o(a) Pregoeiro(a) solicitará, no prazo mí-
nimo de 2 (duas) horas, o envio da proposta classificada em primeiro lugar adequada ao 
último lance ofertado, e se necessário, dos documentos complementares, que será julgada 
pelo critério definido no Edital/TR e realizará a verificação da conformidade da proposta em 
relação ao objeto e à compatibilidade em relação ao julgamento definido para a contrata-
ção, conforme definido neste edital.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA NEGOCIAÇÃO 

20.1. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

20.2. Caso a proposta da licitante classificada em primeiro lugar apresente preço superior 
ao máximo para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) deverá negociar condições mais vantajo-
sas, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser acompanhada pelos demais lici-
tantes. (art.61, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

20.3. No caso de desclassificação da proposta da licitante classificada em primeiro lugar, a 
negociação poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, respeitada a ordem de classificação. Em caso de propostas 
intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. (art.61, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

20.4. Caso a proposta da licitante classificada em primeiro lugar apresente preço superior 
ao máximo para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajo-
sas, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser acompanhada pelos demais lici-
tantes. (art.61, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA 

21.1. Será desclassificada a proposta, que (art. 59, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis; 

d) com preço superior ao estimado para a contratação; 

e) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

f) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 



 

 

 

 

 

Página 21 de 83 
Pregão Eletrônico nº 064/2026 – Processo nº 197/2026 

P.M. PVA DO LESTE 
C.P.L. 

 

Fls. nº ___________ 
 
Rub.____________ 

 

21.2. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 
apontadas pelo(a) Pregoeiro(a). 

21.3. Será considerado indício de inexequibilidade da proposta, valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor estimado pela Administração. 

21.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessi-
dade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, e adotados, en-
tre outros e no que couber, os seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprova-
ções em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;  

b) verificação de acordos, convenções coletivas ou sentenças normativas;  

c) levantamento de informações no Ministério do Trabalho e Previdência e consultas às Se-
cretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas para verificação de contratos da 
mesma natureza; 

f) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como atacadistas, lojas 
de suprimentos, supermercados e fabricantes;  

g) verificação de notas fiscais dos produtos/serviços adquiridos pelo proponente;  

h) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesqui-
sa;  

i) estudos setoriais;  

j) análise de soluções técnicas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o propo-
nente detenha para o fornecimento dos produtos/serviços; e  

k) demais verificações que porventura se fizerem necessárias.  

21.5. A inexequibilidade da proposta será considerada quando a diligência comprovar que 
os custos da licitante ultrapassam o valor da proposta, bem como se inexistirem custos de 
oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS AMOSTRAS 

22.1. Não será exigida a apresentação de amostras, considerando que o objeto consiste na 
prestação de serviços de limpeza de fossas, limpeza de caixas de gordura, desentupimento 
de esgoto sanitário e serviços de limpeza, desobstrução e sucção de redes coletoras de 
esgoto e águas pluviais, inclusive mediante utilização de caminhão hidrojato combinado, 
cuja natureza não comporta a apresentação de amostras físicas para avaliação prévia. 

22.2. A comprovação da capacidade técnica e operacional dos licitantes será realizada me-
diante análise da documentação de habilitação exigida no edital, especialmente dos atesta-
dos de capacidade técnica, observadas as disposições do Termo de Referência. 

22.3. A conformidade dos serviços com as especificações técnicas, operacionais, sanitárias 
e ambientais estabelecidas no Termo de Referência será verificada durante a execução 
contratual, mediante acompanhamento e fiscalização pela Administração, análise dos rela-
tórios de execução e, quando aplicável, dos comprovantes de coleta, transporte e destina-
ção ambientalmente adequada dos resíduos. 
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22.4. Os serviços executados em desconformidade com as exigências estabelecidas deve-
rão ser corrigidos ou refeitos pela contratada, sem custos adicionais para a Administração, 
observadas as condições previstas no Termo de Referência e na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO 
LUGAR  

23.1. Na hipótese de a proposta não ser aceitável ou se a licitante classificada em primeiro 
lugar não atender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 
subsequente até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos descritos neste 
Edital. 

23.2. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante classificada 
em primeiro lugar será declarada vencedora da licitação.  

23.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. (art. 64, 
§ 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

23.4. Caso haja necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento de que trata item anterior, a sessão pública será reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedên-
cia, sendo a ocorrência registrada em ata e disponibilizada na plataforma Licitanet, disponí-
vel no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

23.5. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao último lance ofertado 
pela licitante e, se necessário, com os documentos complementares solicitados pelo(a) 
Pregoeiro(a), deverá ser anexada ao sistema eletrônico após a solicitação pela opção 
“Convocar Anexo”, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, contado de sua solicitação. 

23.6. O prazo definido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, quando: 

a) solicitado pela licitante, mediante justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a); ou  

b) de ofício, a critério do(a) Pregoeiro(a), quando constatado que o prazo estabelecido não 
é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

23.7. A proposta de preços deverá ser elaborada com observância das seguintes exigên-
cias:  

a) não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas;  

b) fazer menção ao número deste Edital, conter a razão social do licitante, seu CNPJ, da-
dos bancários e endereço completo;  

c) a falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser preenchido pelos dados constan-
tes no sistema eletrônico. 

d) conter cotação de preço unitário e total para o item ofertado, em moeda corrente nacio-
nal (Real), incluídos todos os tributos, taxas, fretes e demais encargos pertinentes, confor-
me Modelo de Proposta previsto no Anexo do Termo de Referência - Anexo I deste Edital;  

e) os custos relacionados ao fornecimento do objeto deverão ser detalhados para efeito de 
eventual reequilíbrio dos preços contratados;  

f) (os preços unitários/totais máximos/percentual de desconto mínimo) para (os 
itens/lotes) são os constantes do Termo de Referência - Anexo I deste Edital; 

https://www.licitanet.com.br/
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g) conter a marca/modelo;  

h) conter informações bancárias como banco, agência e conta para o caso de pagamento 
em caso de contratação. 

i) será aceita a oferta de produtos com marcas diferentes da marca de referência, desde 
que apresentem qualidade igual ou superior, observado o art. 42 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

j) indicar o número do CNPJ da filial ou do estabelecimento da licitante que emitirá a nota 
fiscal referente ao fornecimento dos materiais, indicação essa indispensável para efeito de 
empenho da despesa, liquidação do objeto contratado e realização do pagamento. 

23.8. A apresentação da proposta implicará, necessariamente, a anuência a todas as exi-
gências contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto ao prazo de entrega e condi-
ções de garantia, conforme Termo de Referência - Anexo I deste Edital, bem como quanto 
ao prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 
sua entrega. (art. 90, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

23.9. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 

23.10. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

23.11. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

23.12. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos com-
plementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

24.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classifica-
da em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em rela-
ção ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

24.2. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preços 
adequada ao novo valor por ela ofertado, em até 02 (duas) horas, bem como as especifica-
ções estipuladas no Edital e seus anexos. 

24.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exe-
quibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

24.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

24.5. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital comple-
mentar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
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24.6. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

24.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do obje-
to, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do produto ou da área 
especializada no objeto. 

24.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

24.9. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

24.10. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta do licitante 
vencedor e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. A(s) negociação(ões) será(ão) realizada(s) por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.  

24.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subse-
quente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, pre-
visto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a dis-
ciplina antes estabelecida, se for o caso. 

24.12. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

24.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 
habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, observado o disposto neste Edital. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA HABILITAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA 
EM PRIMEIRO LUGAR 

25.1. Encerrada a fase de disputa de lances, será aberto o prazo mínimo de 02 (duas) ho-
ras para que a licitante classificada em primeiro lugar apresente os documentos de habilita-
ção, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante requerimento devida-
mente justificado, a ser apreciado pela Agente de Contratação. 

25.2. Os documentos de habilitação exigidos neste Edital deverão ser encaminhados ex-
clusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo exigida sua apresentação apenas da 
licitante classificada em primeiro lugar, sem prejuízo da convocação das licitantes rema-
nescentes, em caso de inabilitação ou desclassificação, observada a ordem de classifica-
ção. 

25.3. O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital ocorrerá em campo pró-
prio da plataforma Licitanet. 

25.4. Na hipótese de utilização de cadastro ou certificado cadastral admitido pela legislação 
aplicável, a licitante deverá apresentar o respectivo certificado, assegurado aos demais lici-
tantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema correspondente. 

25.5. As Microempresas (ME), Microempreendedor Individuais (MEI) e as Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. 

25.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumpri-
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mento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguin-
tes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controla-
doria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

25.6.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br) 

25.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proi-
bição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 

25.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Im-
peditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das em-
presas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas, seguindo os seguintes 
procedimentos: 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forneci-
mento similares, dentre outros; 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação; 

c) Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação; 

d) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

25.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante se-
rá convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 

25.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

25.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferen-
tes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

25.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aque-
les documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

25.14. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacio-
nada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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a) Habilitação Jurídica; 

b) Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 

c) Outros Documentos. 

25.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitan-
tes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

25.16. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica. 

25.17. Para os documentos que têm prazo de validade e este não estiver expresso no do-
cumento, será considerada a validade de 90 (noventa) dias, a partir de sua emissão, se 
outro prazo não estiver fixado em lei. 

25.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 
Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con-
tinuidade da mesma. 

25.19. Atendidas todas as disposições deste Edital, a licitante classificada em primeiro lu-
gar será declarada vencedora da licitação.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA HABILITAÇÃO 

26.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes documentos 
de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, contados da notificação via sistema. 

26.2. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 
assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação 
de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da ati-
vidade a ser contratada (art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), nos seguintes termos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de Microem-
preendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação de sua 
autenticidade em sítio eletrônico oficial; 

c) No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI, para fins de 
compatibilização com documentos pretéritos, ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência no registro competente do local onde opera, 
com averbação no registro em que tem sede a matriz; 

e) No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pesso-
as Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação de seus adminis-
tradores; 



 

 

 

 

 

Página 27 de 83 
Pregão Eletrônico nº 064/2026 – Processo nº 197/2026 

P.M. PVA DO LESTE 
C.P.L. 

 

Fls. nº ___________ 
 
Rub.____________ 

 

f) No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, ato de autori-
zação de funcionamento no Brasil, expedido pelo órgão competente, quando exigível; 

g) No caso de sociedade cooperativa, ata de fundação e estatuto social, com a ata da as-
sembleia que o aprovou, devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscritos no Re-
gistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764/1971; 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da con-
solidação respectiva. 

26.3. Para fins de comprovação da condição de Microempreendedor Individual – MEI, 
Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, quando necessária à frui-
ção do tratamento diferenciado e favorecido previsto na legislação de regência, a lici-
tante deverá apresentar qualquer um dos seguintes documentos: 

a) declaração firmada por seu representante legal, sob as penas da lei, de que cumpre os 
requisitos legais para enquadramento como MEI, ME ou EPP, nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, que não se enquadra nas hipóteses impeditivas do § 4º do re-
ferido artigo e que está apta a usufruir do tratamento favorecido previsto na legislação apli-
cável; 

b) certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da respectiva sede, da qual conste 
o enquadramento da empresa como ME ou EPP, emitida preferencialmente há, no máximo, 
90 (noventa) dias anteriores à data da sessão pública, admitida a verificação da condição 
por meio de consulta a cadastro ou base oficial; 

c) no caso de Microempreendedor Individual – MEI, Certificado da Condição de Microem-
preendedor Individual – CCMEI, admitida a verificação de sua autenticidade e atualidade 
por meio de consulta a sítio eletrônico oficial. 

26.3.1. A fruição dos benefícios previstos para ME, EPP e MEI fica condicionada, ainda, 
quando aplicável, à declaração de observância do limite previsto no § 2º do art. 4º da Lei nº 
14.133/2021. 

26.3.2. A Administração poderá promover diligência e realizar consultas a cadastros e ba-
ses de dados oficiais para verificar a veracidade das informações prestadas, o enquadra-
mento declarado e a manutenção das condições necessárias à fruição dos benefícios le-
gais. 

26.3.3. A ausência de documento meramente declaratório ou de comprovação formal do 
enquadramento, quando demonstrada por outro meio a condição preexistente da licitante, 
poderá ser objeto de saneamento por diligência, nos termos da legislação aplicável, desde 
que não implique alteração substancial da proposta, modificação das condições de partici-
pação ou concessão indevida de benefício não existente na data da sessão pública. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

26.4. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 
seguintes requisitos: 

a) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ; 

b) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contra-
tual; 

c) regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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d) regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f) cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

26.5. Serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de negativas. 

26.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microem-
preendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada 
a existência de restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, a licitante será convoca-
da para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerido tempestiva-
mente pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

26.7. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior acarretará a 
inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outro microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 
pequeno porte com restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mes-
mo prazo para regularização. 

26.8. Caso a licitante seja isenta de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou mu-
nicipal, ou não esteja sujeita à emissão de determinada certidão em razão da natureza de 
sua atividade ou de seu domicílio, deverá comprovar tal condição mediante declaração do 
órgão competente ou outro documento idôneo equivalente, na forma da lei. 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

26.9. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá na apresenta-
ção dos seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da licitante, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

i. A certidão deverá estar dentro do prazo de validade expresso no próprio documento. Não 
constando prazo de validade, será aceita aquela emitida há, no máximo, 90 (noventa) dias 
da data da sessão pública; 

ii. No caso de licitante em recuperação judicial ou extrajudicial, será admitida certidão posi-
tiva, desde que acompanhada de decisão judicial ou documento equivalente que comprove 
o deferimento do processamento da recuperação judicial, a homologação do plano de re-
cuperação ou a demonstração de que a licitante possui autorização/condição para partici-
par do certame e executar o objeto contratual, sem prejuízo da comprovação dos demais 
requisitos de habilitação; 

iii. Havendo dúvida fundada quanto ao alcance, à autenticidade ou à suficiência da certidão 
apresentada, a Administração poderá promover diligência para verificar se o documento é 
apto a comprovar a situação econômico-financeira da licitante, observada a forma de emis-
são adotada pelo respectivo órgão judiciário. 

DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

26.10. O licitante provisoriamente vencedor deverá apresentar a seguinte documentação 
relativa à qualificação técnica: 

a) um ou mais atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprovem a aptidão da licitante para o desempenho 
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de atividade pertinente e compatível com o objeto da presente licitação, em caracte-
rísticas compatíveis com a contratação. 

a.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados de forma conjunta, 
desde que, em seu conjunto, demonstrem a aptidão da licitante para a execução do objeto 
licitado. 

a.2) Não será exigida comprovação de quantitativo mínimo específico, classe exata de re-
sistência ou identidade absoluta com os itens licitados, bastando que os documentos apre-
sentados demonstrem experiência anterior compatível com a natureza do objeto, observa-
dos os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade. 

a.3) A Administração poderá realizar diligência para aferir a veracidade e a consistência 
das informações constantes dos atestados apresentados, podendo, para esse fim, solicitar 
documentos complementares preexistentes, tais como contratos, notas fiscais, ordens de 
fornecimento, ordens de serviço, romaneios de entrega ou outros documentos idôneos re-
lacionados à execução anteriormente realizada. 

a.4) Quando o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá constar, 
preferencialmente, em papel timbrado do emitente e conter, sempre que possível, a razão 
social, o número de inscrição no CNPJ, o endereço, o telefone, o e-mail, a data de emis-
são, a identificação do responsável por sua emissão e a respectiva assinatura, física ou 
eletrônica. 

a.5) Serão aceitos atestados assinados fisicamente ou por meio eletrônico, inclusive com 
assinatura digital ou eletrônica passível de verificação, desde que seja possível identificar o 
emitente e o responsável pela emissão, sem prejuízo da realização de diligência pela Ad-
ministração para confirmação da autenticidade, veracidade e consistência das informações 
apresentadas. 

a.6) Não será exigido reconhecimento de firma, autenticação cartorial ou assinatura digital 
com certificado específico, salvo quando houver dúvida fundada quanto à autenticidade do 
documento, hipótese em que a Administração poderá promover diligência ou solicitar do-
cumentos complementares preexistentes para confirmação das informações. 

b) Apresentação de Licença de Operação Ambiental vigente, expedida pelo órgão ambi-
ental competente, estadual ou municipal, compatível com as atividades de coleta, sucção e 
transporte de efluentes e resíduos abrangidas pelos respectivos serviços, observada a le-
gislação ambiental aplicável. 

b.1) Quando a atividade estiver legalmente dispensada de licenciamento ambiental, será 
admitida a apresentação de documento oficial expedido pelo órgão ambiental competente 
que comprove a regularidade da atividade, conforme a legislação aplicável. 

b.2) A licença ou o documento equivalente deverá corresponder às atividades efetivamente 
executadas pela licitante, não sendo exigida autorização para tratamento ou destinação 
final de resíduos em nome da empresa quando essas atividades forem realizadas por uni-
dade receptora de terceiros devidamente licenciada, sem prejuízo da responsabilidade da 
contratada pela destinação ambientalmente adequada dos resíduos coletados. 

c) Para os itens 3 (LIMPEZA DE FOSSA) e 5 (SERVIÇO DE LIMPEZA, DESOBSTRU-
ÇÃO E SUCÇÃO DE REDES COLETORAS DE ESGOTO E ÁGUAS PLUVIAIS COM UTI-
LIZAÇÃO DE CAMINHÃO HIDROJATO COMBINADO), apresentação de declaração 
formal, subscrita pelo representante legal da licitante, conforme modelo constante do 
Anexo VIII deste Edital, indicando os principais veículos, equipamentos e recursos opera-
cionais que disponibilizará para a execução dos serviços, nos termos do art. 67, inciso III, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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c.1) A declaração deverá conter a relação dos principais veículos que serão disponibiliza-
dos, com indicação de suas características operacionais, quantidades e forma prevista de 
disponibilização, contemplando, conforme o item disputado: 

I – Para o item 3, caminhão limpa-fossa ou equipamento equivalente, dotado de sistema de 
sucção e armazenamento adequado de efluentes, além de mangueiras, bombas e demais 
acessórios necessários à execução dos serviços; 

II – Para o item 5, caminhão hidrojato combinado, equipado com sistema de hidrojateamen-
to de alta pressão e sucção a vácuo, incluindo os acessórios necessários à limpeza, de-
sobstrução e sucção de resíduos das redes coletoras de esgoto e águas pluviais. 

c.2) Não será exigida, na fase de habilitação, comprovação de propriedade dos veículos ou 
equipamentos indicados, sendo admitida sua disponibilização mediante propriedade, loca-
ção, comodato ou outro instrumento juridicamente idôneo que assegure sua utilização na 
execução contratual. 

c.3) A comprovação efetiva da disponibilidade dos veículos, equipamentos e recursos ope-
racionais será exigida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação formal 
da Administração, previamente ao início da execução dos serviços, mediante apresentação 
de documentação idônea que demonstre sua disponibilidade, acompanhada da identifica-
ção dos veículos e equipamentos efetivamente disponibilizados. 

c.4) A Administração poderá realizar inspeção dos veículos e equipamentos indicados, me-
diante agendamento, para verificar sua existência, disponibilidade, condições de funciona-
mento e compatibilidade com as especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

c.5) A declaração apresentada vinculará a licitante às condições operacionais nela infor-
madas, admitida a substituição dos veículos ou equipamentos indicados por outros de ca-
racterísticas equivalentes ou superiores, desde que atendidas as exigências do Termo de 
Referência e comprovada sua disponibilidade antes do início da execução. 

c.6) O descumprimento injustificado das obrigações de comprovação ou disponibilização 
dos recursos operacionais sujeitará a empresa às medidas administrativas e sanções cabí-
veis, observadas as disposições do edital e da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

26.11. Os documentos de habilitação exigidos neste Edital serão apresentados apenas pelo 
licitante provisoriamente vencedor, após convocação da Pregoeira, por meio de funcionali-
dade própria do sistema eletrônico, no prazo assinalado no ato convocatório, ressalvada a 
hipótese de inversão de fases, se expressamente prevista neste Edital. 

26.12. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aque-
les legalmente permitidos ou aqueles que, por sua própria natureza, sejam emitidos em 
nome da matriz e aproveitáveis à filial, ou vice-versa, conforme o caso. 

26.13. Se o licitante for a matriz, os documentos deverão estar em nome da matriz; se o 
licitante for filial, os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz ou forem 
válidos para todos os estabelecimentos da empresa. 

26.14. Havendo necessidade de análise minuciosa dos documentos exigidos, a Pregoeira 
poderá suspender a sessão, informando no chat do sistema eletrônico a nova data e horá-
rio para continuidade dos trabalhos. 

26.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresen-
tar os documentos exigidos, seja por apresentá-los em desacordo com o estabelecido nes-
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te Edital, ressalvada a possibilidade de saneamento de falhas ou realização de diligências, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

26.16. Os documentos apresentados deverão estar perfeitamente legíveis, sem rasuras 
que comprometam sua análise, podendo a Administração promover diligência para esclare-
cer dúvidas, confirmar autenticidade ou complementar informações constantes de docu-
mentos já apresentados, na forma da legislação aplicável. 

26.17. Não serão aceitos meros protocolos de entrega ou solicitações de documentos em 
substituição aos documentos requeridos neste Edital e seus anexos, salvo quando expres-
samente admitido pela legislação ou quando a situação puder ser comprovada por consulta 
oficial realizada pela Administração. 

26.18. O ramo de atividade da licitante deverá ser pertinente e compatível com o objeto 
desta licitação, conforme demonstrado por seus atos constitutivos e demais registros ca-
dastrais aplicáveis. 

OUTROS DOCUMENTOS 

26.19. Sob pena de inabilitação, o licitante deverá apresentar declaração, conforme modelo 
constante no Anexo II, de que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convoca-
tório; 

b) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante, nem com agente público que de-
sempenhe função na licitação, na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, nos termos da legislação aplicável; 

e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili-
tado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quando apli-
cável. 

26.20. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas neste Edital e na legislação aplicável, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade administrativa, civil e penal cabível. 

DA DILIGÊNCIA 

26.21. É facultado à Pregoeira, à Equipe de Apoio ou à autoridade competente, em qual-
quer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer, complementar ou con-
firmar informações relativas à proposta ou aos documentos apresentados, observados os 
limites previstos na legislação aplicável. 

26.22. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação 
de informações acerca dos documentos já apresentados, desde que necessária para apu-
rar fatos existentes à época da abertura do certame, ou para atualização de documentos 
cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
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26.23. Na análise dos documentos de habilitação e da proposta, poderão ser saneados er-
ros ou falhas que não alterem a substância dos documentos, da proposta ou sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos interessados. 

26.24. A diligência poderá ser realizada por meio de solicitação de esclarecimentos, apre-
sentação de documentos complementares preexistentes, consultas a sítios eletrônicos ofi-
ciais, verificação junto a órgãos ou entidades emissoras, ou por outros meios idôneos admi-
tidos pela Administração. 

26.25. A diligência não poderá ser utilizada para permitir a apresentação posterior de do-
cumento ou condição que deveria existir na data da abertura da sessão pública, nem para 
modificar substancialmente a proposta, alterar o objeto ofertado ou suprir requisito de habi-
litação inexistente à época própria. 

26.26. A licitante deverá atender à diligência no prazo fixado pela Administração, sob pena 
de desclassificação da proposta ou inabilitação, conforme o caso, sem prejuízo das san-
ções cabíveis quando constatada falsidade, omissão relevante ou tentativa de induzir a 
Administração em erro. 

26.27. Poderão ser relevados erros puramente formais, assim entendidos aqueles que não 
comprometam a lisura do certame, a identificação da licitante, a compreensão da proposta, 
a validade jurídica dos documentos ou a comprovação das condições exigidas no Edital. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCE-
DORA 

27.1. A proposta final do licitante habilitado e declarado vencedor deverá ser encaminhada 
no prazo mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema 
eletrônico e deverá: 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubrica-
das pelo licitante ou seu representante legal; 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento; 

c) conter os dados pessoais do responsável pela assinatura da ata de registro de preços, 
devendo ser enviado cópia dos documentos pessoais e documento que comprove a repre-
sentatividade. 

27.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção administrativa à futura 
contratada, se for o caso. 

27.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a futura contratada. 

27.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 

27.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

27.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo con-
siderada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
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27.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos com-
plementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

28.1. A fiscalização do objeto será realizado conforme as condições estabelecidas, critérios 
técnicos e as condições descritas no Termo de Referência, que integra este instrumento 
para todos os fins de direito. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DOS RECURSO(S) ADMINISTRATIVO(S) 

29.1. A fase recursal é única. A manifestação da intenção de recorrer deverá ser rea-
lizada pelo licitante exclusivamente em campo próprio do sistema, sendo ineficaz 
qualquer manifestação via chat de mensagens. O registro deve ocorrer de forma imedia-
ta após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, du-
rante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos. Caberá ao lici-
tante registrar a síntese de suas razões, indicando objetivamente as decisões contestadas 
e seus motivos, sob pena de preclusão e consequente autorização para adjudicação do 
objeto à vencedora. 

29.2. O acolhimento da intenção de recurso suspenderá a tramitação do processo licitatório 
exclusivamente em relação aos itens recorridos. Para estes itens, o prazo de validade da 
proposta ficará suspenso, retomando sua contagem apenas após a decisão final da autori-
dade competente. Os demais itens não recorridos seguirão para encerramento da sessão e 
adjudicação pelo(a) Pregoeiro(a). 

29.3. O RECURSO ADMINISTRATIVO é o instrumento apto a contestar atos decisórios ou 
procedimentais adotados pelo(a) Pregoeiro(a) no decorrer do certame, vedada a sua utili-
zação para impugnação das regras estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

29.4. Registrada a intenção de recorrer, caberá ao(à) Pregoeiro(a) realizar o JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE, mediante aceitação ou rejeição motivada no sistema, verificando o 
cumprimento dos pressupostos recursais. 

29.5. Será rejeitada liminarmente a intenção de recurso de caráter meramente protelatório, 
assim considerada aquela que: 

a) seja registrada por quem não possua legítimo interesse; 

b) seja apresentada de forma intempestiva; 

c) não impugne ato decisório ou procedimental específico praticado pelo(a) Pregoeiro(a) no 
certame; e/ou 

d) fundamente-se em mera insatisfação do licitante, desacompanhada de indicação de fato 
prejudicial ou de desconformidade com este Edital e/ou com a legislação vigente. 

29.6. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazões pelas de-
mais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em campo 
próprio, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavra-
tura da ata e da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, 
respectivamente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses. 

29.7. Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e fundamentos indi-
cados na intenção de recurso e as razões escritas do respectivo recurso. 



 

 

 

 

 

Página 34 de 83 
Pregão Eletrônico nº 064/2026 – Processo nº 197/2026 

P.M. PVA DO LESTE 
C.P.L. 

 

Fls. nº ___________ 
 
Rub.____________ 

 

29.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões 
de recurso administrativo, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos ou consul-
tar as informações do certame disponíveis na própria plataforma Licitanet. 

29.9. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
Para tanto, as empresas interessadas deverão entrar em contato com o(a) Pregoeiro(a) por 
intermédio do e-mail pregao@pva.mt.gov.br ou, nos dias úteis, pelos telefones (66) 3500-
4500. 

29.10. A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no siste-
ma, no prazo legal, importa preclusão do direito de recurso, possibilitando a adjudicação do 
objeto e homologação do certame. A critério do(a) Pregoeiro(a) ou da Autoridade Superior, 
e considerando eventuais indícios de ilegalidades ou irregularidades no julgamento do cer-
tame apontados na própria intenção de recurso, poderá haver a análise de mérito do recur-
so independente da apresentação das respectivas razões (ou de sua apresentação fora do 
prazo legal), como mero exercício do direito constitucional de petição (art. 5º, XXXIV, "a", 
CRFB/1988). 

29.11. Não cabe RECURSO ADESIVO por ocasião do exercício do direito de contrarrazoar. 

29.12. Os recursos serão apreciados em fase única, conforme disposto no art. 165, § 2º, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

29.13. Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) Pregoeiro (a) baixar 
em diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica competente, bem 
como para Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil. 

29.14. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o(a) Pregoeiro(a) 
deverá analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo(s) recorrente(s), 
podendo, em sede de JUÍZO DE RETRATAÇÃO: 

a) reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou 

b) manter inalterada a decisão recorrida. 

29.15. Qualquer que seja a decisão do(a) Pregoeiro(a), o processo será submetido, depois 
de devidamente instruído pelo(a) Pregoeiro(a), à apreciação da Autoridade Superior (art. 
165, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), que poderá:  

a) decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informações contidas 
nos autos, como também os fundamentos da decisão do(a) Pregoeiro(a); OU 

b) determinar prévia emissão de parecer da área técnica e/ou jurídico para subsidiar sua 
decisão. 

29.16. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não pos-
sam ser aproveitados. (art. 165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

29.17. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o pro-
cesso licitatório será enviado à autoridade competente da Prefeitura Municipal de Primave-
ra do Leste / MT para adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório, observado 
o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

30.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à reali-
zação da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, si-
tuação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

mailto:licita7@pva.mt.gov.br
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b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante de-
clarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não com-
provar a regularização fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da Lei Com-
plementar Federal nº 123, de 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

30.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a ses-
são reaberta. 

30.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório, de acordo com o endereço eletrônico registrado na 
proposta. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – DA ADJUDICAÇÃO 

31.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a) 
Pregoeiro(a) e, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão do(s) recurso(s) apresentado(s). 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – DA ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

32.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, encerradas as fases de jul-
gamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

32.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ense-
jo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. (art. 71, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021) 

32.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante 
de fato superveniente devidamente comprovado. (art. 71, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021) 

32.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos in-
teressados. (art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO  

33.1. A formalização das contratações decorrentes deste Pregão observará o disposto no 
art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando-se as características, a forma de exe-
cução e as obrigações decorrentes de cada item contratado. 

33.2. Será formalizado instrumento de contrato, conforme minuta constante do Anexo VI 
deste Edital, quando a contratação envolver obrigações futuras que, por sua natureza, re-
comendem formalização específica, especialmente montagem, instalação, configuração, 
assistência técnica, manutenção ou outras prestações posteriores ao fornecimento. 

33.3. Nas hipóteses legalmente admitidas pelo art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, o ins-
trumento de contrato poderá ser substituído por nota de empenho, autorização de forneci-
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mento, ordem de fornecimento ou outro instrumento hábil, especialmente quando se tratar 
de compra com entrega imediata e integral dos bens e da qual não resultem obrigações 
futuras que exijam instrumento contratual específico. 

33.4. Quando adotado instrumento substitutivo ao contrato, este deverá conter ou fazer re-
ferência às condições necessárias à adequada execução da contratação, inclusive objeto, 
preço, prazo, condições de entrega, direitos, obrigações, hipóteses de inadimplemento e 
sanções aplicáveis, observadas, no que couber, as disposições do art. 92 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

33.5. A definição quanto à utilização de instrumento de contrato ou de instrumento substitu-
tivo será realizada pela Administração previamente à formalização da contratação, conside-
rando as características específicas do item, as obrigações decorrentes do fornecimento e 
as hipóteses previstas no art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

33.6. A licitante adjudicatária será convocada para formalizar a contratação no prazo máxi-
mo de 5 (cinco) dias corridos, contado da convocação, mediante assinatura do contrato, 
quando exigível, ou aceite do instrumento substitutivo adotado pela Administração. 

33.6.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, mediante solicitação da adjudicatária apresentada durante seu transcurso, devi-
damente justificada e aceita pela Administração. 

33.7. Previamente à formalização da contratação, a Administração verificará a manutenção 
das condições de habilitação e a inexistência de impedimentos para contratar com o Poder 
Público. 

33.8. Quando necessário para fins tributários, a adjudicatária deverá apresentar documen-
tação ou declaração relativa ao seu regime tributário, inclusive quanto ao enquadramento 
no Simples Nacional, observada a legislação vigente. 

33.9. Por ocasião da formalização da contratação, a CONTRATADA deverá indicar prepos-
to responsável pelo acompanhamento da execução, informando telefone, endereço eletrô-
nico e demais meios necessários à comunicação com a Prefeitura Municipal de Primavera 
do Leste/MT, mantendo esses dados atualizados durante toda a execução. 

33.10. O instrumento de contratação poderá ser encaminhado por meio eletrônico, inclusive 
para assinatura ou ciência da adjudicatária, utilizando-se os dados informados na proposta 
ou cadastrados no sistema eletrônico. 

33.11. Na hipótese de a licitante adjudicatária não formalizar a contratação no prazo e nas 
condições estabelecidas, a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para celebração da contratação nas condições propostas pela lici-
tante vencedora, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos termos do art. 90, § 2º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

33.12. Caso nenhuma licitante aceite a contratação nas condições previstas no item anteri-
or, a Administração, observado o valor estimado e sua eventual atualização, poderá, nos 
termos do art. 90, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação, com 
vistas à obtenção de melhor preço, ainda que superior ao ofertado pela adjudicatária; ou 

b) adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelas licitantes remanescen-
tes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condi-
ção. 

33.13. A recusa injustificada da adjudicatária em formalizar a contratação no prazo estabe-
lecido caracterizará descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penali-
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dades previstas neste Edital e na legislação aplicável, observados o contraditório e a ampla 
defesa. 

33.14. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a contratação, as 
licitantes ficarão liberadas dos compromissos assumidos, nos termos do art. 90, § 3º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

33.15. Será facultada à Administração a convocação das demais licitantes classificadas 
para contratação de remanescente de fornecimento em consequência de extinção contra-
tual, observados os critérios previstos no art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULAS TRIGÉSIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

34.1. As obrigações da Contratada e da Contratante são aquelas estabelecidas no Termo 
de Referência, especialmente nos itens correspondentes ao modelo de gestão da 
ata/contrato, sem prejuízo das demais obrigações previstas neste Edital, na Ata de Registro 
de Preços, no instrumento contratual ou equivalente e na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

35.1. Os prazos e condições de entrega são aquelas estabelecidas no Termo de Referên-
cia, especialmente nos itens correspondentes ao modelo de gestão da ata/contrato, sem 
prejuízo das demais obrigações previstas neste Edital, na Ata de Registro de Preços, no 
instrumento contratual ou equivalente e na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO  

36.1. O pagamento será realizado conforme as condições estabelecidas, critérios técnicos 
e as condições descritas no Termo de Referência, que integra este instrumento para todos 
os fins de direito. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA – DO REAJUSTE  

37.1. Os preços registrados poderão ser reajustados, para mais ou para menos, pela varia-
ção do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, ou por índice oficial que venha a substituí-lo, observado 
o interregno mínimo de 12 (doze) meses contado da data do orçamento estimado. 

37.1.1. O reajuste será calculado mediante a seguinte fórmula: 

PR = PI × (I1 ÷ I0) 

Onde: 

PR = preço reajustado; 

PI = preço vigente antes da aplicação do reajuste; 

I0 = número-índice do INPC correspondente ao mês da data-base anterior, sendo, no pri-
meiro reajuste, o mês da data do orçamento estimado; 

I1 = número-índice do INPC correspondente ao mês em que se completar o período anual 
de reajustamento. 

37.2. O primeiro reajuste somente poderá ser aplicado após o transcurso de 12 (doze) me-
ses contado da data do orçamento estimado. Os reajustes subsequentes observarão perío-
dos anuais sucessivos, contados da data-base do reajuste anterior. 
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37.3. Caso o número-índice correspondente ao mês de referência ainda não tenha sido 
divulgado pelo IBGE quando completado o período anual, o reajuste será processado após 
sua publicação, produzindo os efeitos financeiros correspondentes à data em que se com-
pletou o respectivo período anual, quando juridicamente devido. 

37.4. O reajuste previsto nesta cláusula não se confunde com a revisão dos preços regis-
trados destinada ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, sujeita a pressu-
postos e procedimentos próprios. 

37.5. O reajuste poderá ser formalizado por apostilamento ou instrumento equivalente ad-
mitido pela legislação aplicável, não caracterizando alteração do equilíbrio econômico-
financeiro originalmente pactuado além da variação decorrente do índice previsto nesta 
cláusula. 

37.6. A eventual aplicação de índice negativo observará a variação efetivamente apurada 
no período, podendo resultar em redução do preço registrado, resguardadas as demais 
condições legais aplicáveis. 

37.7. A qualquer tempo, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços regis-
trados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial, 
quando comprovada a ocorrência de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a execução 
nas condições originalmente pactuadas, observada a legislação aplicável. 

37.8. O pedido de revisão deverá ser devidamente instruído pela parte interessada com 
documentos que demonstrem: 

a) o fato superveniente invocado; 

b) o nexo de causalidade entre o evento e a alteração dos custos; 

c) a efetiva repercussão econômica sobre o item afetado; e 

d) o novo preço necessário ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. 

37.9. Não será admitida revisão fundada exclusivamente em variações ordinárias de mer-
cado ou inflação normal, circunstâncias próprias do risco empresarial e contempladas, 
quando cabível, pelo reajustamento periódico previsto nesta cláusula. 

37.10. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o fornecedor para negociar sua 
redução aos valores de mercado. 

37.11. Caso o fornecedor não aceite reduzir o preço registrado aos valores praticados no 
mercado, poderá ser liberado do compromisso assumido quanto ao respectivo item, sem 
aplicação de penalidade, observadas as regras previstas na Ata e na legislação aplicável. 

37.12. Na hipótese de elevação superveniente do custo que inviabilize o cumprimento do 
preço registrado e estando devidamente comprovados os pressupostos legais para revisão, 
o Órgão Gerenciador poderá promover a negociação necessária ao restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro. 

37.13. Não sendo possível a manutenção do preço registrado em condições compatíveis 
com o mercado e com o equilíbrio econômico-financeiro, poderão ser adotadas as provi-
dências de cancelamento do respectivo registro, observadas as regras da Ata, preservadas 
as contratações já formalizadas naquilo que juridicamente couber e os demais itens não 
afetados. 

37.14. Havendo cadastro de reserva para o respectivo item, serão observados os procedi-
mentos previstos nesta Ata para convocação dos fornecedores remanescentes. 
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37.15. Toda alteração dos preços registrados será formalizada e divulgada nos termos pre-
vistos nesta Ata e na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

38.1. Constituem infrações administrativas, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 
14.133/2021, as seguintes condutas praticadas pelo licitante, adjudicatário, detentor da Ata 
ou contratado, conforme o caso: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifi-
cado; 

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços, o contrato ou instrumento equivalente ou não 
entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar decla-
ração falsa durante a licitação ou a execução da contratação; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

38.2. Poderão ser aplicadas aos responsáveis pelas infrações previstas no item 38.1, ob-
servados o contraditório, a ampla defesa e o devido processo administrativo, as seguintes 
sanções: 

38.2.1. Advertência, exclusivamente quando caracterizada a infração prevista na alínea “a” 
do item 38.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

38.2.2. Multa, aplicável na forma e nos limites previstos nesta cláusula, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 

38.2.2.1. A multa moratória, em caso de atraso injustificado no cumprimento de obrigação 
contratual, será de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o va-
lor da parcela, item, ordem de fornecimento ou obrigação efetivamente entregue ou execu-
tada em atraso, limitada a 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) dessa mesma ba-
se de cálculo. 

38.2.2.2. A multa compensatória por inexecução parcial poderá ser aplicada em percentual 
de até 20% (vinte por cento), incidente sobre o valor da parcela, item, ordem de forneci-
mento ou obrigação efetivamente inadimplida, considerada a extensão do inadimplemento 
e observados os critérios previstos no art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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38.2.2.3. A multa compensatória por inexecução total poderá ser aplicada em percentual de 
até 30% (trinta por cento), observada a extensão do inadimplemento, os danos causados, a 
gravidade da conduta e as demais circunstâncias do caso concreto. 

38.2.2.4. O atraso, por si só, ainda que superior a determinado número de dias, não carac-
terizará automaticamente inexecução total. A caracterização da inexecução total dependerá 
de análise concreta e motivada, especialmente quanto à extensão do inadimplemento, à 
utilidade remanescente da prestação, à justificativa apresentada, à possibilidade de cum-
primento e aos prejuízos ocasionados à Administração. 

38.2.2.5. A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória quando o atraso 
resultar em situação que justifique a extinção da contratação, observados o art. 162, pará-
grafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021, o devido processo administrativo e a corres-
pondente motivação. 

38.2.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas previstas nas 
alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 38.1, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

38.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas 
previstas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 38.1, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, 
“e”, “f” e “g” quando as circunstâncias do caso justificarem a imposição de sanção mais 
grave, nos termos do art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

38.2.4.1. A declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e, no âmbito do 
Poder Executivo Municipal, será de competência exclusiva de Secretário Municipal, obser-
vadas as demais disposições legais aplicáveis. 

38.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração; e 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

38.4. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração. 

38.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inido-
neidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, observadas as condições 
legais. 

38.6. Para aplicação da multa será assegurado ao interessado prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para apresentação de defesa, contado da data da intimação, nos termos do art. 157 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

38.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar dependerá da instauração de processo de responsabi-
lização, na forma do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

38.8. O valor da multa e das indenizações cabíveis poderá ser descontado dos créditos 
eventualmente devidos pela Administração ao contratado. 
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38.8.1. Se os créditos forem insuficientes para satisfação integral do débito, a diferença 
poderá ser descontada de garantia contratual quando efetivamente existente, ou ser objeto 
de cobrança administrativa ou judicial, conforme o caso. 

38.8.2. Não havendo pagamento voluntário do valor devido, poderão ser adotadas as me-
didas administrativas e judiciais cabíveis para sua cobrança, inclusive inscrição em dívida 
ativa, quando juridicamente aplicável. 

38.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021 ou 
em outras normas de licitações e contratos que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei Federal nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos au-
tos, observados o rito procedimental e a autoridade competente previstos na legislação 
aplicável. 

38.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada nas hipóteses previstas no art. 
160 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados o contraditório, a ampla defesa e a análise 
jurídica prévia. 

38.11. O Município deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contado da aplica-
ção da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, na forma do art. 161 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  

38.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observadas as condições estabeleci-
das no art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

38.13. Eventual compensação de débitos decorrentes de multas administrativas ou indeni-
zações com créditos devidos ao contratado observará a legislação e a regulamentação 
municipal aplicáveis. 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA – DA PROTEÇÃO DOS DADOS  

39.1. Ao participar da presente licitação, as licitantes ficam cientes de que a Prefeitura Mu-
nicipal de Primavera do Leste - MT, com base no previsto no art. 7º, II e III, c/c o art. 23 Lei 
Federal nº 13.709, de 2018, irá realizar o tratamento de dados pessoais necessários aos 
procedimentos preliminares e às contratações públicas, inclusive de alguns de seus sócios, 
bem como compartilhá-los com órgãos de controle, observados os princípios previstos no 
art. 6º da Lei Federal nº 13.709, de 2018, em especial os princípios da finalidade, da ade-
quação, da necessidade, da segurança e da prevenção. Estão cientes ainda de que é per-
mitido manter e utilizar tais dados pessoais mesmo após a extinção do contrato, para fins 
de fiscalização e controle dos contratos administrativos, nos termos do art. 16, inciso I da 
mesma lei.  

39.2. As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 2018 em rela-
ção aos dados pessoais a que vierem ter acesso em decorrência da execução contratual, 
comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações, em espe-
cial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis, repassadas em decorrência da exe-
cução contratual, sendo vedada a transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer 
outra forma de repasse das informações a terceiros, salvo as decorrentes de obrigações 
legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  

39.3. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em de-
corrência da execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da contrata-
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ção, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, bem como suspensão 
do repasse de dados pessoais. 

39.4. As partes ficam obrigadas a comunicar UMA A OUTRA, em até 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pesso-
ais repassados em decorrência desta contratação e a adotar as providências dispostas no 
art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  

39.5. A contratada obriga-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos 
dados pessoais a que venha ter acesso em decorrência da execução contratual, ressalva-
dos os casos em que a manutenção dos dados por período superior decorra de obrigação 
legal.  

39.6. Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal nº 13.709/18 
(LGPD), na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e 
na Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da transpa-
rência, a contratada e seus representantes ficam cientes do acesso pelo contratante de 
seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG, estado civil, endereço comercial, en-
dereço residencial e endereço eletrônico, cuja divulgação ficará adstrita, em respeito ao 
princípio da necessidade, ao endereço comercial informado, ressalvadas as hipóteses de 
divulgação em cumprimento a exigência legal.  
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA – DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO   

40.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 557.994,00 (quinhentos e cinquenta 
e sete mil novecentos e noventa e quatro reais), conforme custos unitários apostos no 
Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

41.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, 
conforme Termo de Referência. 

41.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária Anual (LOA) dos respectivos exercícios e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

42.1. Em caso de divergência entre as especificações descritas na plataforma Licitanet e as 
especificações constantes deste Edital e seus anexos, prevalecerão as disposições cons-
tantes deste Edital e seus anexos. 

42.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obser-
varão o horário de Brasília/DF, salvo disposição expressa em sentido diverso. 

42.3. O licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome no sis-
tema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances, manifesta-
ções e demais atos praticados. 

42.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a ses-
são pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, pelo(a) 
Pregoeiro(a), ou em razão de sua desconexão. 
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42.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade ju-
rídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos interessados, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

42.6. É facultado ao(à) Pregoeiro(a), à Equipe de Apoio e à autoridade competente promo-
ver diligências, em qualquer fase da licitação, destinadas a esclarecer, complementar ou 
confirmar informações relativas à proposta ou aos documentos apresentados, observados 
os limites legais, vedada a criação de condição nova ou a alteração substancial da propos-
ta. 

42.6.1. A diligência poderá admitir a juntada de documentos ou informações complementa-
res destinadas a comprovar situação preexistente à abertura da sessão pública, esclarecer 
documento já apresentado, confirmar sua autenticidade ou atualizar documento cuja vali-
dade tenha expirado após a data de recebimento das propostas, desde que não implique 
modificação substancial da proposta ou violação aos princípios da isonomia e do julgamen-
to objetivo. 

42.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

42.8. Os interessados e licitantes obrigam-se ao acompanhamento das informações dispo-
nibilizadas no sistema eletrônico, no Portal da Transparência, no PNCP, quando cabível, e 
nos demais meios oficiais de divulgação previstos neste Edital, não podendo alegar desco-
nhecimento. 

42.9. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
a isonomia, a finalidade, a legalidade, o julgamento objetivo e a segurança da contratação. 

42.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas pro-
postas, e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por tais custos, inde-
pendentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

42.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, observando-se que os prazos somente se 
iniciam e vencem em dias de expediente na Administração, salvo disposição específica em 
sentido diverso. 

42.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamen-
to do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, sem prejuízo à isonomia, à 
competitividade, ao julgamento objetivo, à segurança da contratação e ao interesse público. 

42.13. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou apresentação de 
documentação e/ou proposta relativa ao presente pregão eletrônico. 

42.14. A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste/MT não se responsabilizará por even-
tuais danos causados à licitante em razão do uso indevido de senha, credenciais de acesso 
ou assinatura eletrônica durante as transações efetuadas no sistema eletrônico, ainda que 
por terceiros. 

42.15. Caso qualquer documento apresentado pela licitante tenha sido emitido em língua 
estrangeira, deverá estar acompanhado da respectiva tradução para a língua portuguesa, 
realizada por tradutor juramentado, quando exigível, bem como devidamente legalizado 
pela via consular ou apostilado, conforme a legislação aplicável. 

42.16. A exigência de tradução, legalização consular, apostilamento ou registro poderá ser 
dispensada quando houver norma legal, acordo internacional, regulamento específico ou 
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previsão editalícia que admita forma diversa de comprovação, cabendo à licitante demons-
trar a validade do documento apresentado. 

42.17. O horário de atendimento presencial do protocolo administrativo da Prefeitura Muni-
cipal de Primavera do Leste/MT é das 7h às 13h, de segunda a sexta-feira, observado o 
horário oficial de Mato Grosso, ressalvados feriados, pontos facultativos, recessos adminis-
trativos ou alterações formalmente divulgadas pela Administração. 

42.18. Todos os atos de condução do certame, inclusive análise de propostas, julgamento 
de habilitação, realização de diligências, manifestações do(a) Pregoeiro(a), decisões, con-
vocações, suspensões, reaberturas de sessão e demais atos dependentes de atuação ad-
ministrativa, serão praticados dentro do horário de expediente da Prefeitura Municipal de 
Primavera do Leste/MT, ressalvados os atos automáticos do sistema eletrônico e os prazos 
que, por sua própria natureza ou por previsão expressa no Edital, permaneçam em curso 
fora do horário de expediente. 

42.19. Caso o encerramento de prazo ou a necessidade de prática de ato administrativo 
ocorra fora do horário de expediente da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste/MT, a 
Administração poderá realizar a análise ou dar continuidade ao certame no primeiro dia útil 
subsequente, durante o expediente administrativo, mediante registro no sistema eletrônico, 
quando cabível. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

43.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimi-
das administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Primavera 
do Leste/MT, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Primavera do Leste - MT, 26 de outubro de 2026. 

 

 
 

Regiane Cristina da S. do Carmo 
Superintendente de Licitação 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA N.º 054/2026 

 
SRP - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
(Regido pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos de nº 14.133/2021, e pelo Decreto Regulamentar de  nº 
2.395 de 19 de dezembro de 2023, que Regulamenta os arts. 82 a 86 da ei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
para dispor sobre o Procedimento Auxiliar do Sistema de Registro de Preços, para a contratação de bens e 
serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia, no âmbito da administração pública municipal de 
Primavera do Leste – MT e demais legislações aplicáveis) 

 
Referência: Este Termo de Referência seguiu o modelo da AGU – Advocacia Geral da União, conforme orientação 
firmada pelo ofício nº 009/2024 – PGM (protocolo 537/2024), enviado pela Procuradoria Geral do Município de Primavera 
do Leste a Secretaria Municipal de Administração e ao Setor de Licitações, objetivando garantir o conteúdo mínimo 
necessário, bem como a padronização e a celeridade na análise. art. 19, IV da lei nº 14.133 de 2021. 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Processo licitatório, a ser realizado pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), para a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza de fossa, 
limpeza de caixa de gordura, desentupimento de esgoto sanitário, desentupimento 
de caixa séptica e serviços de limpeza, desobstrução e sucção de redes coletoras de 
esgoto e águas pluviais com utilização de caminhão hidrojato combinado, destinados 
ao atendimento das demandas operacionais, preventivas e emergenciais das unidades 
administrativas vinculadas às Secretarias Municipais de Primavera do Leste – MT, confor-
me condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste Termo de Refe-
rência e em seus anexos. 

1.2 Secretarias Participantes: 

• Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovações, Turismo e Tecnologia SEDEC  

• Secretaria Municipal de Esportes SEMESP 

• Secretaria Municipal de Infraestrutura SINFRA  

• Secretaria Municipal de Cultura, Lazer e Juventude SECULT  

• Secretaria Municipal de Saúde -SMS 

• Executivo Municipal (Gabinete do Prefeito, Procuradoria Geral do Município, PROCON 
Municipal, Secretaria de Segurança Pública e Mobilidade Urbana, CEMIP e Defesa Civil) 

• Secretaria Municipal de Fazenda SEFAZ  

• Secretaria Municipal de Educação -SME 

• Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA 

• Secretaria Municipal de Assistência Social - SAS 

• Secretaria Municipal de Administração – SMAD 

1.3 A natureza do objeto trata-se de serviços comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser obje-
tivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 

1.4  O objeto desta contratação não se enquadra como serviço de luxo, nos termos do De-
creto Executivo Municipal nº 2.348/2023. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.5 Considerando o Decreto Executivo Municipal nº 2.395/2023, que regulamenta os arts. 
82 a 86 da Lei Federal nº 14.133/2021 para dispor sobre o procedimento auxiliar do Siste-
ma de Registro de Preços no âmbito da administração pública municipal de Primavera do 
Leste – MT, segue as seguintes normas 

1.6 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de até 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, observado o limite 
de 2 (dos) anos, ressalvado o impedimento previsto no art. 13, § 5º, do Decreto nº 
2.395/2023 

1.6.1 Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão vigência de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de sua assinatura e publicação no Diário Oficial do Muni-
cípio (DOM – DIOPRIMA). 

1.6.2 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, após o primeiro ano, 
poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

1.6.3 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 
prorrogação e o quantitativo renovado. 

1.6.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Pre-
ços, sem prejuízo da possibilidade de remanejamento entre os participantes. 

1.6.5 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto nos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.7 O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no pra-
zo de validade da Ata de Registro de Preços. 

1.7.1 A Ata de Registro de Preços se encerra com o término da sua vigência ou com a con-
tratação da totalidade do objeto nela registrado. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP) e nos Documentos de For-
malização de Demanda (DFD), que integram os autos do processo administrativo. 

2.2. Justifica-se a contratação pela necessidade permanente de manutenção preventiva e 
corretiva dos sistemas sanitários, fossas sépticas, caixas de gordura e redes de esgoto das 
unidades administrativas vinculadas às Secretarias Municipais de Primavera do Leste – 
MT, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste ins-
trumento. 

2.3. A presente contratação é essencial para assegurar a continuidade dos serviços públi-
cos, evitar interrupções administrativas decorrentes de problemas sanitários, garantir con-
dições adequadas de higiene e salubridade, preservar o patrimônio público e cumprir os 
princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público, nos termos do 
art. 11 e art. 18 da Lei nº 14.133/2021. 

2.4. O Município não dispõe, em sua estrutura ordinária, de equipe técnica especializada, 
equipamentos de sucção e desobstrução, veículos adequados (caminhão limpa-fossa, hi-
drojato) e logística de destinação ambientalmente correta para execução direta desses ser-
viços, tornando-se imprescindível a contratação de empresa especializada. 

2.5. A inexistência de fornecimento regular compromete a continuidade das atividades ad-
ministrativas e operacionais, podendo ocasionar: 

• Obstruções e extravasamentos de efluentes; 
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• Proliferação de odores desagradáveis e vetores de doenças; 

• Contaminação ambiental do solo e de recursos hídricos; 

• Danos estruturais às instalações públicas; 

• Comprometimento da salubridade, higiene e segurança de servidores, usuários e visitan-
tes; 

• Interrupção das atividades administrativas e dos serviços públicos prestados. 

2.6. O presente processo de contratação é regido pela Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Li-
citações e Contratos Administrativos) e pelo Decreto Municipal nº 2.395/2023. 

2.7. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente, nos termos do art. 
3º do Decreto Municipal nº 2.395/2023, considerando: 

I – necessidade de contratações frequentes; 

II – conveniência de contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em 
regime de tarefa; 

III – atendimento a mais de um órgão ou entidade; 

IV – impossibilidade de definição prévia do quantitativo a ser demandado; 

V – necessidade de antecipar a contratação enquanto se aguarda disponibilidade de recur-
sos orçamentários. 
 
3. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

3.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na 
prestação dos seguintes serviços: 

COTAÇÃO Nº1297/2026                                                                        VALOR MEDIANO 

Nº CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS ITENS UNID QTDE VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 148.001.285 DESENTUPIMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO SERV 254 R$ 397,75 R$ 101.028,50 

2 050.001.143 LIMPEZA DE CAIXA DE GORDURA SERV 239 
R$ 433,00 

 
R$ 103.487,00 

3 148.001.219 LIMPEZA DE FOSSA SERV 314 
R$ 448,27 

 
R$ 140.756,78 

4 050.001.134 
SERVIÇO DE DESENTUPIMENTO: caixa de 
gordura ou fossas via sucção 

SERV 341 R$ 435,00 R$ 148.335,00 

5 185.002.192 

SERVIÇO DE LIMPEZA, DESOBSTRUÇÃO E 
SUCÇÃO DE REDES COLETORAS DE ES-
GOTO E ÁGUAS PLUVIAIS COM UTILIZAÇÃO 
DE CAMINHÃO HIDROJATO COMBINADO 

• * Prestação de serviços especializados de 
limpeza, desobstrução, desassoreamento e 
manutenção preventiva e corretiva de redes 
coletoras de esgoto sanitário, galerias pluviais, 
tubulações, caixas de inspeção, poços de visita 
(PV), bocas de lobo, fossas, sumidouros e 
demais dispositivos de drenagem, mediante 
utilização de caminhão equipado com sistema 
hidrojato de alta pressão e sistema de sucção a 
vácuo, incluindo mão de obra qualificada, equi-
pamentos, ferramentas, combustível, transporte, 
destinação ambientalmente adequada dos 
resíduos removidos e demais insumos necessá-
rios à perfeita execução dos serviços, conforme 
demanda da Administração Municipal. 

UN 54 R$ 2.850,00 R$ 153.900,00 

Valor total mediano R$ 647.507,28 
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3.2. A planilha de quantitativos e preços unitários da cotação 1297/2026 gerada pelo siste-
ma operacional integrando a este Termo de Referência consta no quadro demonstrativo 
anexo ao processo. 

3.3. Os serviços serão executados de forma parcelada, mediante emissão de Ordem de 
Serviço pela Secretaria demandante. 

3.4. As especificações dos serviços deverão conter, no mínimo: 

• Descrição detalhada do serviço; 

• Equipamentos necessários para execução; 

• Prazos de atendimento (ordinário e emergencial); 

• Exigências ambientais e sanitárias. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Requisitos Técnicos e Operacionais 

A futura contratada deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos: 

4.1.1. Comprovar experiência e capacidade técnica compatível com a execução dos servi-
ços, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica. 

4.1.2. Dispor de equipamentos adequados: caminhão limpa-fossa, equipamento de sucção, 
hidrojateamento, mangueiras, bombas, ferramentas de desobstrução e demais instrumen-
tos necessários. 

4.1.3. Possuir veículos em condições regulares de operação, transporte e segurança, com 
documentação válida. 

4.1.4. Disponibilizar mão de obra capacitada, treinada e devidamente equipada com EPIs 
conforme NR-6 e NR-33 (espaços confinados), quando aplicável. 

4.1.5. Executar os serviços de acordo com normas técnicas, sanitárias, ambientais e de 
segurança do trabalho. 

4.1.6. Atender às solicitações da Administração nos prazos estabelecidos neste Termo de 
Referência. 

4.1.7. Emitir relatório, ordem de serviço ou comprovante de atendimento após cada execu-
ção. 

4.2. Requisitos Ambientais e Sanitários 

4.2.1. Garantir a destinação ambientalmente adequada de todos os resíduos coletados. 

4.2.2. Apresentar, quando aplicável, Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR), certifica-
do de destinação ou documento equivalente emitido por órgão ambiental competente. 

4.2.3. Evitar descarte irregular em solo, vias públicas, rede pluvial, cursos d'água ou locais 
não licenciados. 

4.2.4. Responsabilizar-se integralmente por eventuais danos ambientais decorrentes de 
sua atuação. 

4.2.5. Observar normas do CONAMA, ABNT e legislação municipal de saneamento. 

4.3. Requisitos Jurídicos e Administrativos 

4.3.1. Manter regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária, jurídica e econômico-financeira 
durante toda a execução. 
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4.3.2. Apresentar documentação de habilitação compatível com o objeto. 

4.3.3. Assumir responsabilidade integral por danos causados à Administração ou a tercei-
ros. 

4.3.4. Cumprir obrigações previstas no edital, Termo de Referência, ata de registro de pre-
ços e instrumento contratual. 

4.4. Requisitos de Prazo e Atendimento 

4.4.1. Atendimento emergencial: preferencialmente em até 04 (quatro) horas após solicita-
ção, quando houver risco de extravasamento, paralisação de atividades ou comprometi-
mento da salubridade. 

4.4.2. Atendimento preventivo/programado: mediante agendamento prévio, conforme ne-
cessidade da Secretaria. 

4.4.3. Execução mediante Ordem de Serviço: cada demanda formalizada por requisição, 
ordem de serviço ou instrumento equivalente. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Execução 

5.1.1. Os serviços serão executados nas dependências das unidades administrativas vincu-
ladas às Secretarias participantes, conforme local indicado na Ordem de Serviço. 

5.1.2. O prazo para execução dos serviços será: 

• Emergencial: até 04 (quatro) horas após a solicitação; 

• Preventivo/Programado: conforme agendamento com a unidade solicitante. 

5.1.3. As solicitações serão realizadas por meio de Ordem de Serviço, Requisição Formal 
ou instrumento equivalente, enviado por e-mail, sistema eletrônico ou outro meio oficial. 

5.1.4. Os serviços serão executados dentro do horário de expediente da contratante (das 
07h00 às 17h00), mediante agendamento com a unidade solicitante, ressalvadas as situa-
ções emergenciais. 

5.1.5. A contratada deverá assegurar a disponibilidade de equipe técnica qualificada, em 
número suficiente, bem como de equipamentos compatíveis com a natureza dos serviços. 

5.2. Garantia e Substituição 

5.2.1. A garantia dos serviços consiste no cumprimento integral das obrigações previstas 
na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), bem como na legislação sanitária 
e ambiental vigente. 

5.2.2. A empresa contratada será responsável pela substituição, correção ou refazimento 
dos serviços executados que apresentem defeitos, inconformidades técnicas ou desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta vencedora, 
sem qualquer custo adicional à Administração. 

5.2.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos danos decorrentes da execução inadequada do contrato. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. Disposições Gerais 
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6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequên-
cias de sua inexecução total ou parcial. 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono-
grama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente. 

6.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada deverão ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem ele-
trônica para esse fim. 

6.1.4. A existência de preços registrados implica compromisso de fornecimento nas condi-
ções estabelecidas, mas não obriga a Prefeitura a contratar, facultada a realização de lici-
tação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

6.1.5. A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pela Prefeitura: 

• Pelo decurso do prazo de vigência; 

• Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

• Por fato superveniente, decorrente de força maior, caso fortuito ou fatos imprevisíveis de 
consequências incalculáveis; 

• Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

6.2. Fiscalização 

6.2.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor Dayanne 
Gonçalves da Silva como oficial e Paulo Marcos de Moraes Coimbra como suplente medi-
ante portaria específica, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2.2. A designação do fiscal e do gestor do contrato deverá observar a compatibilidade 
entre as atribuições funcionais do servidor e o objeto fiscalizado, bem como os princípios 
do planejamento, eficiência, segregação de funções, motivação, segurança jurídica, razoa-
bilidade e interesse público. 

6.2.3. O fiscal designado deverá: 

• Acompanhar a execução dos serviços in loco ou por documentação; 

• Verificar se o serviço foi realizado conforme solicitado e com qualidade; 

• Exigir relatório, comprovante ou ordem de serviço executada; 

• Verificar documentação ambiental (MTR/certificado), quando aplicável; 

• Registrar ocorrências em livro próprio ou sistema; 

• Atestar ou recusar a execução, com fundamentação; 

• Comunicar descumprimentos ao gestor do contrato ou autoridade competente. 

6.3. Obrigações da Contratada 

6.3.1. Executar os serviços conforme as condições pactuadas no edital, TR e contrato. 

6.3.2. Manter equipe, veículos e equipamentos adequados e em condições de operação. 

6.3.3. Observar normas sanitárias, ambientais e de segurança do trabalho (NRs aplicáveis). 

6.3.4. Responder integralmente por danos causados à Administração ou a terceiros. 

6.3.5. Comprovar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos, quando exigido. 
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6.3.6. Cumprir os prazos de atendimento (emergencial e preventivo). 

6.3.7. Manter regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária durante a execução. 

6.3.8. Não transferir a outrem as obrigações da contratada, no todo ou em parte, sem pré-
via e expressa anuência da Administração. 

6.3.9. Apresentar mensalmente ao fiscal do contrato documentos que comprovem a regula-
ridade das obrigações trabalhistas e previdenciárias. 

6.4. Obrigações da Contratante 

6.4.1. Emitir a Ordem de Serviço/Requisição para execução dos serviços. 

6.4.2. Realizar o acompanhamento e fiscalização dos serviços executados. 

6.4.3. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido. 

6.4.4. Comunicar formalmente qualquer inconformidade à contratada. 

6.4.5. Permitir livre acesso dos funcionários credenciados pela contratada aos locais de 
execução dos serviços. 
 
7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o Con-
tratado que: 

I – der causa à inexecução parcial do contrato; 

II – der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – der causa à inexecução total do contrato; 

IV – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

V – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do con-
trato; 

VI – praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções, nos termos dos arts. 156 e seguintes da Lei nº 14.133/2021: 

I – Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º); 

II – Multa, nas hipóteses previstas em lei e no contrato, calculada na forma neles estabele-
cida; 

III – Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
II, III e IV do item 7.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos V, VI, VII e VIII do item 7.1, bem como nos incisos II, III e IV, que justi-
fiquem a imposição de penalidade mais grave. 
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7.3 Na aplicação das sanções serão observados os princípios da proporcionalidade, da ra-
zoabilidade e da ampla defesa e contraditório, sendo assegurado ao Contratado o direito de 
apresentar defesa prévia, nos prazos previstos na Lei nº 14.133/2021. 
 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. Medição 

8.1.1. Cada serviço será medido por unidade efetivamente executada, conforme Ordem de 
Serviço emitida. 

8.1.2. A execução dependerá de Ordem de Serviço ou Requisição formal da Secretaria 
demandante. 

8.1.3. O pagamento somente será autorizado após execução e ateste pelo fiscal do contra-
to. 

8.1.4. Cada atendimento deverá ser acompanhado de relatório ou comprovante de execu-
ção. 

8.1.5. Quando envolver resíduos, deverá ser apresentada comprovação de destinação am-
bientalmente adequada. 

8.1.6. Não há obrigação de consumo integral dos quantitativos registrados (SRP). 

8.2. Recebimento 

8.2.1. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação 
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
refere a parcela a ser paga. 

8.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.2.3. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução. 

8.3. Pagamento 

8.3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fis-
cal/Fatura, devidamente atestada pela fiscalização. 

8.3.2. Documentação exigida para pagamento: 

Nota Fiscal/Fatura; 

Comprovante de entrega/execução atestado pela fiscalização; 

Certidões de regularidade fiscal atualizadas; 

Comprovante de destinação ambiental dos resíduos (quando aplicável). 

8.3.3. Não será admitida antecipação de pagamento. 

8.3.4. Não será admitida cessão de crédito sem prévia autorização da Administração. 

8.3.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida pelo mesmo estabelecimento (matriz ou filial) cujo 
CNPJ comprovou sua habilitação, não podendo conter emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas. 

8.4. Reajuste 
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8.4.1. Os preços contratados serão reajustados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 

8.4.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir da data do último reajuste correspondente à mesma parcela objeto da nova 
solicitação. 

8.4.3. É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na propos-
ta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou 
dissídio coletivo de trabalho. 

8.4.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. Forma de seleção: Pregão Eletrônico 

9.2. Critério de julgamento: Menor Preço Por Item 

9.3. Forma de fornecimento: Parcelado e eventual, conforme a necessidade da Adminis-
tração, mediante Ordem de Serviço/Requisição. 

9.4. Exigências de habilitação (conforme Lei nº 14.133/2021): 

9.4.1. Habilitação jurídica: As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, 
econômico-financeira e técnico-operacional dos licitantes serão aquelas previstas no edital 
e em seus anexos, nos termos da Lei nº 14.133/2021, não sendo reproduzidas 
integralmente neste Termo de Referência a fim de evitar duplicidade de disposições e 
eventual divergência entre os instrumentos. 
 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo total estimado da contratação é de R$ 647.507,28 (Seiscentos e quarenta e 
sete mil e quinhentos e sete reais com vinte e oito centavos), conforme consta do Do-
cumento de Formalização de Demanda (DFD). 

10.2. A pesquisa de preços foi realizada nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, utili-
zando-se a mediana dos valores obtidos, conforme metodologia descrita nos autos do pro-
cesso administrativo 

10.2 Serão rejeitadas propostas com preços manifestamente inexequíveis ou excessivos, 
nos termos da legislação e da jurisprudência do TCU. 

 
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Considerado o Decreto do Executivo de nº 2.395 de 19, de dezembro de 2023, já 
mencionado neste Termo de Referência, DO CAPÍTULO VI DISPONIBILIDADE ORÇA-
MENTÁRIA, art. 14 diz: “... Art. 14 A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários 
somente será exigida para a formalização da contratação. Parágrafo único. Na instrução de 
processo administrativo que objetive o registro de preços para futura e eventual contratação 
não é necessária a informação de disponibilidade de recursos orçamentários...”. 

 11.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos es-
pecíficos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, con-
forme dotações orçamentárias de cada Secretaria participante. 

11.3 A reserva e o empenho ocorrerão previamente a cada aquisição, de acordo com a 
disponibilidade orçamentária e financeira, não havendo obrigação de contratação integral. 
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11.4 Por se tratar de Sistema de Registro de Preços – SRP, a estimativa global possui ca-
ráter referencial e serve para fins de planejamento, formação da ata e definição dos limites 
máximos de eventual contratação, não havendo obrigação de contratação integral dos 
quantitativos estimados, nem necessidade de reserva orçamentária prévia correspondente 
ao valor total registrado. 

11.5 A verificação de disponibilidade orçamentária e financeira deverá ocorrer no momento 
oportuno, previamente à emissão do empenho, considerando o serviço efetivamente de-
mandado e o saldo disponível na dotação correspondente. 

• Secretaria Municipal de Administração - SMAD: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

FONTE DE RECURSOS 1.500 - (RECURSOS ORDINÁRIOS) 

FICHA  394    

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 04 122 0012 2027 0000 Manutenção Departamento de Gestão 
de Aquisição e Contratos 

ELEMENTO DA DESPESA  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

• Secretaria Municipal de Assistência Social – SAS: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

FONTE DE RECURSOS 1.500 - (RECURSOS ORDINÁRIOS) 

FICHA  1096  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 08 244 0032 2061 0000 Manutenção Departamento de Prote-
ção Básica 

ELEMENTO DA DESPESA  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

• Secretaria Municipal de Cultura - SECULT: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, LAZER 

E JUVENTUDE 

FONTE DE RECURSOS 1.500 - (RECURSOS ORDINÁRIOS) 

FICHA  895  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 13 392 0024 2074 0000 Manutenção Departamento de Cultura 
e Juventude 

ELEMENTO DA DESPESA  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

• Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico – SEDEC: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECO-
NÔMICO, INOVAÇÕES, TURISMO E TECNOLOGIA 

FONTE DE RECURSOS 1.500 - (RECURSOS ORDINÁRIOS) 

FICHA  787  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 23 691 0026 2077 0000 Manutenção Departamento de Indús-
tria e Comércio 

ELEMENTO DA DESPESA  3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídi-
ca 

• Secretaria Municipal de Educação – SME: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

FONTE DE RECURSOS 1.500 - (RECURSOS ORDINÁRIOS) 

FICHA  628 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 12 361 0016 2040 0000 Manutenção Departamento Pedagó-
gico 

ELEMENTO DA DESPESA  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

• Secretaria Municipal de Esportes – SEMESP: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 

FONTE DE RECURSOS 1.500 - (RECURSOS ORDINÁRIOS) 

FICHA  695 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 27 812 0028 2079 0000 Manutenção Departamento de Gabi-
nete da Secretaria de Esportes 

ELEMENTO DA DESPESA  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

• Executivo Municipal: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA EXECUTIVO MUNICIPAL 

FONTE DE RECURSOS 1.500 - (RECURSOS ORDINÁRIOS) 

FICHA  92  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 04 122 0006 2011 0000 Manutenção Departamento de Gabi-
nete 
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ELEMENTO DA DESPESA  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

• Secretaria Municipal de Fazenda – SEFAZ: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

FONTE DE RECURSOS 1.500 - (RECURSOS ORDINÁRIOS) 

FICHA  533 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 26 122 0015 2038 0000 Manutenção Departamento de Trânsi-
to e Transportes Urbanos 

ELEMENTO DA DESPESA  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

• Secretaria Municipal de Infraestrutura – SINFRA: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

FONTE DE RECURSOS 1.500 - (RECURSOS ORDINÁRIOS) 

FICHA  1003 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 15 452 0034 2068 0000 Manutenção Departamento de Manu-
tenção Urbana e Predial 

ELEMENTO DA DESPESA  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

• Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

FONTE DE RECURSOS 1.500 - (RECURSOS ORDINÁRIOS) 

FICHA  243 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 18 541 0011 2023 0000 Manutenção Departamento de Meio 
Ambiente 

ELEMENTO DA DESPESA  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

• Secretaria Municipal de Saúde – SMS: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSOS 1.500 - (RECURSOS ORDINÁRIOS) 

FICHA  1174 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 10 122 0023 2042 0000 Manutenção Departamento de Gabinete 
da Secretaria de Saúde 

ELEMENTO DA DESPESA  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

12. EQUIPE RESPONSÁVEL PELA FORMALIZAÇÃO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

_______________________________________________________ 
Secretário de Administração 

Responsável pela solicitação e elaboração do termo de referência para a aquisição do material/ serviço acima discriminado. (Con-
forme a Lei Federal de nº 14.133/2021 e Decreto Municipal de nº 2.395/2023 aplicável) 

DATA _______/______/______ 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

___________________________________________ 
Secretária de Assistência Social 

Responsável pela solicitação e elaboração do termo de referência para a aquisição do material/ serviço acima discrimina-
do. (Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021 e Decreto Municipal de nº 2.395/2023 aplicável) 

DATA _______/______/______ 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

_________________________________________ 
Secretário de Desenvolvimento Econômico 

Responsável pela solicitação e elaboração do termo de referência para a aquisição do material/ serviço acima discrimina-
do. (Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021 e Decreto Municipal de nº 2.395/2023 aplicável) 

DATA _______/______/______ 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

____________________________________________ 
Secretária de Saúde 

Responsável pela solicitação e elaboração do termo de referência para a aquisição do material/ serviço acima discriminado. 
(Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021 e Decreto Municipal de nº 2.395/2023 aplicável) 

DATA _______/______/______ 

 

SECRETARIA DE FAZENDA 

_________________________________________ 
Secretário de Fazenda 

Responsável pela solicitação e elaboração do termo de referência para a aquisição do material/ serviço acima discriminado. 
(Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021 e Decreto Municipal de nº 2.395/2023 aplicável) 
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DATA _______/______/______ 

 

SECRETARIA DE ESPORTE 

 
____________________________________ 

Secretário de Esporte 
Responsável pela solicitação e elaboração do termo de referência para a aquisição do material/ serviço acima discriminado. 

(Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021 e Decreto Municipal de nº 2.395/2023 aplicável) 
DATA _______/______/______ 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

___________________________________ 
Secretária de Educação 

Responsável pela solicitação e elaboração do termo de referência para a aquisição do material/ serviço acima discriminado. 
(Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021 e Decreto Municipal de nº 2.395/2023 aplicável) 

DATA _______/______/_____ 

 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

 
______________________________ 

Chefe de Gabinete 
Responsável pela solicitação e elaboração do termo de referência para a aquisição do material/ serviço acima discri-

minado. (Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021 e Decreto Municipal de nº 2.395/2023 aplicável) 
 

DATA _______/______/_____ 

 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

_________________________________________ 
Secretário de Meio Ambiente 

Responsável pela solicitação e elaboração do termo de referência para a aquisição do material/ serviço acima discri-
minado. (Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021 e Decreto Municipal de nº 2.395/2023 aplicável) 

DATA _______/______/_____ 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

__________________________________ 
Secretário de Infraestrutura 

Responsável pela solicitação e elaboração do termo de referência para a aquisição do material/ serviço acima discri-
minado. (Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021 e Decreto Municipal de nº 2.395/2023 aplicável) 

DATA _______/______/_____ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, LAZER E JUVENTUDE 

__________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, LAZER E JUVENTUDE  

Responsável pela solicitação e elaboração do termo de referência para a aquisição do material/ serviço acima discri-
minado. (Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021 e Decreto Municipal de nº 2.395/2023 aplicável) 

DATA _______/______/_____ 

 

SETOR DE COORDENADORIA DE RECURSOS MATERIAIS 

___________________________________________________ 
ELYJAKSON DA SILVA LOPES 

Da Responsabilidade Por Supervisionar O Termo De Referência 
(Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021, artigo 23, bem como Decreto Municipal de nº 2.35782023 e outras legisla-

ções aplicáveis) 
Data _____/_____/_____ 

 

COORDENADORIA DE RECURSOS MATERIAIS 

__________________________________________________ 
Servidora responsável pela elaboração da cesta de preços. 

(Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021, artigo 23, bem como Decreto Municipal de nº 2.35782023 e outras legisla-
ções aplicáveis) 

Data _____/_____/_____ 

 

SETOR DE COORDENADORIA DE RECURSOS MATERIAIS 

_________________________________________________ 
Responsabilidade pela Conferência da Cesta de Preços. 

(Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021, artigo 23, bem como Decreto Municipal de nº 2.35782023 e outras legisla-
ções aplicáveis) 

Data _____/_____/_____ 

 
14. DA EQUIPE RESPONSÁVEL PELA AUTORIZAÇÃO E ANÁLISE CONTÁBIL E FINANCEIRA 

CONTABILIDADE 

______________________________ 
CONTADOR 

Declaro que a despesa está registrada corretamente de acordo com o elemento de despesa e objeto constante nesse proces-
so 
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ORDENADOR DE DESPESAS 

______________________________ 
Data ______/_______/_________ 

Informo que há previsão de dotação orçamentária para suportar as despesas decorrentes da presente contratação, devendo a re-
serva e o empenho ocorrerem previamente a cada aquisição, de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira. Por fim, 
ressalta-se que não haverá obrigação de contratação integral, ficando as aquisições condicionadas à necessidade da Administração 
e à existência de saldo orçamentário suficiente e caso haja interesse de formalização de contrato, deve-se solicitar declaração de 
saldo compatível com o valor a ser contratualizado. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Data _____/_____/_____ 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

(papel timbrado da empresa) 
 

A ........................ (razão social da empresa), CNPJ nº ..................., localizada à 
........................., por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicita-
do no Edital de Pregão Eletrônico n.º 064/2026, declara, sob as penas da lei, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

b) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

d) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste / MT, ou que deles se-
ja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. (art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili-
tado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em especial 
no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991. (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

f) Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz*, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do in-
ciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

g) Não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 
terceiro grau de servidor público ou agente político, inclusive da autoridade nomeante, in-
vestido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em co-
missão ou de confiança, que for detentor de poder de influência sobre o resultado do cer-
tame, considerado todo aquele que participa, direta ou indiretamente, das etapas do pro-
cesso de licitação, nos termos da Resolução de Consulta nº 05/2016 do TCE-MT. 

Local e data. 

 

___________________________________________________ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO III -  DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MEI/ME/EPP  
(papel timbrado da empresa) 

 

À 
Prefeitura Municipal de Primavera do Leste – MT 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 064/2026 - Processo nº 197/2026 

A empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ 
sob o nº ____________________________, por intermédio de seu representante legal, 
Sr.(a) ________________________________________________, portador(a) do RG nº 
____________________________ e CPF nº ____________________________, DE-
CLARA, sob as penas da lei, para os devidos fins e especialmente para participação no 
certame em epígrafe, que: 

1. Enquadra-se na condição de: 

(   ) Microempreendedor Individual – MEI 

(   ) Microempresa – ME 

(   ) Empresa de Pequeno Porte – EPP 

2. Cumpre integralmente os requisitos legais para seu enquadramento, nos termos do 
art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

3. Não se enquadra em nenhuma das hipóteses impeditivas previstas no § 4º do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123/2006. 

4. Está apta a usufruir do tratamento diferenciado e favorecido previsto na legislação 
aplicável às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e, quando cabível, aos Mi-
croempreendedores Individuais. 

5. No caso de enquadramento como ME ou EPP, observa o limite previsto no § 2º do art. 
4º da Lei nº 14.133/2021, estando apta à fruição dos benefícios previstos na legislação 
de regência. 

6. Tem ciência de que a Administração poderá promover diligência e realizar consultas a 
cadastros e bases de dados oficiais para verificar a veracidade das informações ora pres-
tadas, bem como a manutenção das condições declaradas. 

7. Tem ciência de que a falsidade desta declaração sujeitará a declarante às sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, nos termos da legislação aplicável. 

Local e data: ___________________________________________ 

 

________________________________________________ 
Nome do representante legal 

Cargo/Função 
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ANEXO IV -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(papel timbrado da empresa) 
 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
Nome Fantasia: .................................................................................................................... 
Razão Social: ....................................................................................................................... 
CNPJ: ........................................................... OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO ( )  
Endereço: ............................................................................................................................. 
Bairro: ...................................................... Município: ..........................................................  
Estado: .................................................. CEP: ..................................................................... 
Fone/Fax: ( ) .......................................... E-MAIL: ................................................................  
Nome completo do responsável legal da empresa: 
...........................................................................  
CPF: ........................................ RG: .................................. CEL/TELEFONE: 
..................................  
IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS DOS QUAIS FOI VENCEDOR:  

Item Serviço Unidade Qtde Unit Total 

      

      

      

 
Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua abertura. 

Declaramos que estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certi-
dões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, 
comerciais e outros de qualquer natureza e, ainda, gastos com transporte e acondicio-
namento dos materiais em embalagens adequadas. 

Declaramos que atendemos todas as exigências técnicas mínimas, inclusive de garantia, 
prazos de entrega e quantidades. 

Informamos ainda, que os pagamentos deverão ser efetuados com todas as condições 
estabelecidas no Edital da Licitação e seus anexos, na Conta Corrente nº xxxxxxx 
Agência nº xxxx do Banco Xxxxxxxx. 

OBS.: Anexar todas as Planilhas. 
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ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Município de Primavera do Leste / MT, por intermédio da Prefeitura Municipal de 
Primavera do Leste / MT, CNPJ nº XX.XXX.XXX/0001-XX, situada à Rua XXX, XXX - XXX, 
Primavera do Leste / MT (CEP: XX.XXX-XXX), neste ato representada pelo Prefeito Muni-
cipal XXX, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e XXXXXXXXXXXXX, CNPJ 
nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, situada à Rua XXX, XXX - XXX, CIDADE/ESTADO (CEP: 
XX.XXX-XXX), neste ato representada pelo responsável legal XXX, telefone XXXXXXX, 
email XXXXXXXXXXXXXX, institui a presente ARP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o número 064/2026, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é a 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX a fim de atender às necessidades da secretaria de Infraes-
trutura, processada nos termos do Processo Administrativo nº 197/2026, o qual se constitui 
em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 40, II, 
78, IV, e 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, regulamentado pelo Decreto Municipal 
nº 2.395/2023, segundo as cláusulas e condições seguintes: 

1. Órgãos gerenciador e participantes  

1.1. A presente Ata de Registro de Preços - ARP é integrada apenas pelo ÓRGÃO GE-
RENCIADOR identificado no preâmbulo. 

2. Registros formalizados 

2.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE 
PREÇOS com vistas à contratação de XXX para atender às demandas da Prefeitura Muni-
cipal de Primavera do Leste / MT, cujas especificações, preço(s), marca(s)/modelo(s), 
quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos por meio do procedimento lici-
tatório supracitado. 

Item Qtde Und Marca Modelo Descrição P.Unit P.Total 

        

        

2.2. O fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos estabelecidos na pre-
sente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto 
ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e complemen-
tado a presente ARP os seguintes documentos, que são parte integrante da presente ARP, 
independente de transcrição, e que devem ser totalmente observados e cumpridos e: 

a) Termo de Referência contendo as especificações técnicas completas e todas as con-
dições gerais de execução do objeto; 

b) Proposta(s) comercial(is) do(s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m) registrado(s); 

c) Edital do Pregão Eletrônico nº 064/2026. 

3. Cadastro reserva de fornecedores 

3.1. Conforme consta no ANEXO IV- A, também fica FORMALIZADO, conjuntamente com 
a presente ARP, CADASTRO RESERVA de licitante(es) interessado(s) em eventualmente 
assumir a titularidade do registro de preços, havendo REVOGAÇÃO ou RESCISÃO da 
ARP e segundo a ordem de classificação final no certame, nos termos fixados no art. 82, 
VII, e § 5º, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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3.2. A formação de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da pro-
posta do titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro 
do titular, observada a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO. 

3.3. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de 
participação do particular registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade do ob-
jeto indicado na sua proposta e do cumprimento das condições de habilitação, nos termos 
fixados no edital do certame. 

3.4. Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame para sele-
ção do titular da presente ARP realizar o procedimento de análise dos critérios indicados no 
item anterior. 

3.5. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO RESERVA, 
deverá a ARP ser republicada para fins de eficácia. 
 
4. Vigência da ARP 

4.1. A presente ARP tem vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua 
publicação, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos permitidos no art. 84 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.2. A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de com-
provação da vantajosidade dos preços. 

4.3. A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação pac-
tuado pelas partes nos autos de gestão da ARP. 

4.4. A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos meios oficias 
de publicação e divulgação. 
 
5. Contratações futuras 

5.1. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo 
órgão gerenciador, ou por cada um dos participantes (se houver), observados os quantitati-
vos respectivamente previstos para cada procedimento de licitação, e as demais exigências 
e formalidades previstas na legislação e na jurisprudência do TCU e do TCE-MT. 

5.2. Poderá haver, a critério do órgão gerenciador e desde que haja expressa concordância 
dos interessados envolvidos, REMANEJAMENTO DE QUANTITATIVOS previstos na ARP 
entre os ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ou entre este(s) e o ÓRGÃO GERENCIADOR, o qual 
será formalizado nos autos de gestão da ARP por despacho da autoridade competente e 
publicado. 

5.3. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as contrata-
ções futuras deverão ser realizadas, em regra, de forma proporcional para todos os itens de 
cada grupo, salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior 
aos preços contidos nas propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de 
mercado, nos termos contidos no art. 82, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

5.4. A contratação decorrente deverá observar as condições fixadas no Edital de Licitação 
referente ao Pregão Eletrônico nº 064/2026 e seus anexos. 

6. Vínculos da ARP 

6.1. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a reali-
zação de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao for-
necedor registrado em igualdade de condições. 
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6.2. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao 
cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações 
dela decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as san-
ções administrativas previstas Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 064/2026. 
 
7. Adesão de órgão ou entidade pública não participante 

7.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da Admi-
nistração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP (POR ADESÃO), durante 
sua vigência, independentemente da participação ou não na licitação sobredita, mediante 
anuências do órgão gerenciador e do particular titular do registro, nos termos previstos no 
art. 86, §§ 2º a 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, desde que observadas as disposi-
ções abaixo: 

a) O órgão ou entidade pública interessado na adesão deverá consultar prévia e diretamen-
te o fornecedor titular da ARP, visando obter a concordância formal com a contratação pre-
tendida. 

b) É faculdade do fornecedor titular da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, 
a aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, independentemente de qualquer 
justificativa formal. 

c) Cabe ao órgão ou entidade aderente encaminhar ao GERENCIADOR a concordância do 
fornecedor. 

d) Proceder à consulta formal ao GERENCIADOR, por meio de ofício ou outro expediente 
competente, encaminhado para o e-mail institucional pregao@pva.mt.gov.br e/ou registro 
de solicitação via plataforma Licitanet, no qual deverá constar o objeto que interessa con-
tratar, o respectivo quantitativo pretendido e a concordância do fornecedor para fins de aná-
lise e manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

7.2. O GERENCIADOR poderá recusar a adesão requerida, quer em face do fato de haver 
a possibilidade de prejuízo ao atendimento de suas próprias contratações, ou de participan-
te da ARP, quer por não cumprimento de um dos requisitos fixados nesta ARP, sempre por 
intermédio de despacho fundamentado. 

7.3. As contratações adicionais por adesão à presente ARP deverão cumprir rigorosamente 
os seguintes requisitos, sem prejuízo de outros fixados na jurisprudência do TCU e do TCE-
MT: 

a) Não exceder, por órgão ou entidade pública aderente, a 50% (cinquenta por cento) do 
quantitativo total registrado para o órgão gerenciador e participante(s) (se houver), cumula-
tivamente; 

b) Não exceder no total das adesões já realizadas ao dobro do quantitativo total registrado 
para o órgão gerenciador e participante(s) (se houver), independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem; 

c) No caso de ITEM(NS)/GRUPO(S) com participação EXCLUSIVA À MEI’S, ME'S E EPP'S 
na licitação, o total das contratações decorrente da presente ARP (inclusive por adesões) 
não poderão totalizar mais que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme jurisprudência do 
TCU. 

d) Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, a contratação 
por adesão será realizada, em regra, de forma proporcional para todos os itens do grupo, 
salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços 

mailto:pregao@pva.mt.gov.br
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contidos nas propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos 
termos contidos no art. 82, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.4. Autorizada a utilização da ARP pelo Órgão Gerenciador, o órgão ou entidade pública 
não participante (aderente) apenas poderá realizar a contratação autorizada, caso estejam 
presentes os seguintes requisitos temporais conjuntamente: 

a) Em até 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento da autorização, em razão 
da caducidade do ato, podendo o prazo ser prorrogado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, 
desde que solicitado pelo interessado e ainda vigente a ARP; e, 

b) Apenas durante a vigência da presente ARP. 

7.5. Quando da realização efetiva da respectiva contratação por adesão, deverá o órgão ou 
entidade aderente enviar ao GERENCIADOR, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, 
contados da contratação, informar formalmente a contratação para fins de registro definiti-
vo. 

7.6. Caberá ao órgão ou entidade pública aderente a gestão de sua contratação, inclusive 
aplicando, garantida a ampla defesa e o contraditório, eventual sanção administrativa de-
corrente de descumprimento das obrigações contratuais, obrigando-se a informar as ocor-
rências e sanções aplicadas ao GERENCIADOR para fins de registro, observadas as re-
gras e procedimentos fixados no Edital e seus anexos. 

8. Atribuições do gerenciador da ARP 

8.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente 
ARP, inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações 
dela decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de 
gestão. 

8.2. Cabe ao setor ou servidor designado do ÓRGÃO GERENCIADOR, conforme regula-
mento operacional interno, as atribuições inerentes ao gerenciamento da presente ARP, 
particularmente quanto a(ao): 

a) Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP; 

b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, como também 
suas eventuais e posteriores alterações, devidamente assinadas e publicadas; 

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante 
toda sua vigência; 

d) Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à(s) solicitação(ões) de contratação 
interna do ÓRGÃO GERENCIADOR com base na presente ARP, ou em relação à(s) solici-
tação(ões) de ADESÃO(ÕES) realizada(s) por órgão ou entidade não participante desta 
ARP, inclusive indicando providência(s) complementar(es) necessária(s) ou até recomen-
dando o indeferimento fundamentado, observada a legislação vigente e a jurisprudência do 
TCU e do TCE-MT; 

e) Emitir e encaminhar ofício formalizando a autorização para utilização da ARP por órgão 
ou entidade aderente, inclusive com a indicação do nome do fornecedor, quantitativos auto-
rizados, valores unitários e totais, prazo de validade da autorização e demais condições de 
adesão; 

f) Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de 
adequação às novas condições de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudên-
cia do TCU e do TCE-MT; 
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g) Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões 
de preços, como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na presente 
ARP, bem como realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da ARP e co-
municação aos órgãos e às entidades participantes; 

h) Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do 
descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimen-
to das obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓR-
GÃO GERENCIADOR; 

i) Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelos órgãos ou entidades 
aderentes, bem como eventuais sanções por estes aplicadas ao(s) particular(es) contrata-
do(s) por descumprimento das obrigações assumidas na presente ARP; 

j) Instruir os autos de gestão da presente ARP. 

9. Atribuições do participante 

9.1. Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE compete: 

a) Tomar conhecimento da ARP, incluindo eventuais alterações, cancelamentos e revoga-
ções, a fim de utilizá-la de forma correta; 

b) Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado local, in-
formando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas para fins de 
renegociação ou cancelamento; 

c) Observar e controlar o quantitativo máximo dos itens registrados em seu interesse, evi-
tando contratações acima do limite permitido, bem como a utilização de itens diversos da-
queles para os quais solicitou participação no certame; 

d) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação 
e na ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimple-
mento do particular; 

e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do des-
cumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, infor-
mando as ocorrências ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 

f) A Contratada garantirá a qualidade de cada unidade do material fornecido, obrigando-se 
a substituir aqueles que estiverem danificados em razão de transporte, descarga ou outra 
situação que não possa ser imputada à Administração. 

g) Em caso de prejuízos decorrentes das aquisições, a responsabilidade será da empresa 
contratada. 

h) A contratada deverá fornecer produtos em excelente estado de conservação e de acordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência, cumprindo ainda os prazos 
de entrega definidos. 

i) Não poderão ser realizadas trocas de marcas, quantidade ou qualidade dos produtos 
vencidos no certame licitatório sem a prévia consulta, justificativa e autorização por escrito 
da Secretaria solicitante. 
 
10. Obrigações do fornecedor 

10.1. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a: 
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a) Retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, bem como assinar o 
termo de contrato (se for o caso), no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados da 
convocação; 

b) Indicar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a concordância ou não em relação 
à(s) solicitação(ões) de adesão por órgão ou entidade da Administração Pública não parti-
cipante, indicando expressamente que tal contratação não prejudicaria as obrigações pre-
sentes e futuras assumidas para com o ÓRGÃO GERENCIADOR e os participantes; 

c) Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e 
prazos fixados no Termo de Referência integrante da presente ARP, como também na sua 
respectiva proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de 
fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo ÓR-
GÃO GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de qualidade semelhante ou 
superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior resultado à con-
tratante; 

d) Respeitar as demais condições e obrigações contidas nesta ARP e no Edital e Anexo do 
Pregão Eletrônico nº 064/2026, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), com-
provados(s) e aceito(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR; 

e) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pela(s) CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na presente ARP; 

f) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, documen-
tação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

g) Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da 
data de homologação do procedimento licitatório; 

h) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações as-
sumidas na ARP; 

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais re-
sultantes da execução do contrato; 

j) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas na proposta, todas as condições de participação e de habilitação exigidas na lici-
tação. 

k) É de inteira responsabilidade da contratada arcar com todas as despesas e encargos 
decorrentes da entrega do objeto, incluindo transporte, carga, descarga, mão de obra, tribu-
tos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários e quaisquer outros custos necessários 
à perfeita execução contratual, ainda que não pecuniários. 

l) A contratada deverá garantir a qualidade e integridade de cada unidade fornecida, obri-
gando-se a substituir, sem ônus à Administração, qualquer item que apresente dano, ava-
ria, vencimento ou desconformidade com as especificações exigidas, no prazo máximo de 
2 (dois) dias corridos a contar da notificação. 

m) A contratada responderá, conforme previsto no Código de Defesa do Consumidor, por 
todos os vícios, defeitos ou danos decorrentes da execução do contrato. 

n) Também será responsabilizada por quaisquer danos causados à Administração ou a ter-
ceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução contratual, ainda que não intencionais. 

o) A existência de fiscalização por parte da Administração não exclui nem atenua a respon-
sabilidade da contratada pela perfeita execução do objeto. 
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p) Caso necessário, a Administração poderá solicitar entregas fora do horário de expedien-
te, inclusive aos finais de semana e feriados, mediante justificativa técnica da contratante e 
anuência formal da contratada. 

q) Não será permitida a substituição de marcas, modelos, quantidades ou características 
dos produtos ofertados, salvo autorização prévia, expressa e fundamentada da Secretaria 
requisitante. 

r) Caberá à contratada a retirada e substituição, às suas expensas, de quaisquer itens rejei-
tados pelas Secretarias em razão de desconformidade com este Termo de Referência, in-
clusive aqueles com defeitos ou vencidos. 
 
11. Publicidade e divulgação 

11.1. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações, can-
celamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP - Portal Nacional de Con-
tratações Públicas, bem como, em forma de extrato, no Diário Eletrônico do Município de 
Primavera do Leste-MT (DIOPRIMA). 

11.2. Todas as informações do presente registro de preço serão também disponibilizadas, 
durante sua vigência, no site do ÓRGÃO GERENCIADOR na Internet 
(https://primaveradoleste.mt.gov.br/), inclusive com a íntegra da ARP e alterações posterio-
res. 
 
12. Alterações dos preços registrados 

12.1. Os preços registrados poderão ser REAJUSTADOS, para mais ou para menos, com 
base na variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde 
que decorridos 12 (doze) meses, contados da assinatura da ARP, de acordo com a seguin-
te fórmula:  

PR = PI x IR 

Onde: 

PR = Preço reajustado  

PIARP = Preço inicial da Ata de Registro de Preços 

IR = Índice de reajuste 

12.2. Para efeito do disposto no item anterior, será apreciada a possibilidade da aplicação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, com data-base vinculada à data de assinatura da presente ARP.  

12.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, inclusive decorrente 
reajuste, deverá ser formulado durante a vigência da presente ARP e antes de eventual 
prorrogação.  

12.4. Na hipótese de reajuste, a contratada será consultada sobre a possibilidade de re-
núncia ao reajuste previsto antes da formalização da prorrogação. Na impossibilidade de 
renúncia ao reajuste, a contratada deverá encaminhar, juntamente com o pedido de reajus-
te, os respectivos cálculos do valor que entender devido antes da assinatura do termo aditi-
vo de prorrogação contratual, sob pena de preclusão do direito. Os cálculos apresentados 
serão submetidos à apreciação da unidade técnica do contratante para deliberação acerca 
da sua pertinência.  

https://primaveradoleste.mt.gov.br/
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12.5. Na impossibilidade de encaminhar os cálculos antes da assinatura do termo aditivo de 
prorrogação, a contratada, mediante justificativa a ser apreciada pelo contratante, poderá 
solicitar a inclusão de cláusula resguardando o direito de pleitear reequilíbrio até o término 
da vigência da subsequente prorrogação.  

12.6. A Administração também deverá manifestar o interesse no reajuste antes da assinatu-
ra do termo aditivo de prorrogação contratual quando este for do seu interesse, a exemplo 
de ocorrência de índice negativo.  

12.7. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer REVISÃO em decorrência de 
comprovado desequilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial, em caso de força maior, caso fortuito, por ocorrência 
de fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequên-
cias incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, cabendo 
ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a pactuação/negociação de novo valor compatí-
vel com o de mercado, para cada ITEM/GRUPO do objeto registrado. 

12.8. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decor-
rência da álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de pre-
ços em casos de variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art. 
124 da Lei 14.133/2021. 

12.9. Não havendo acordo em relação a pactuação/negociação do preço registrado, será o 
respectivo registro CANCELADO/REVOGADO, por cada ITEM/GRUPO do objeto registra-
do, sem aplicação de qualquer sanção ao particular, mantendo-se hígidas e vigentes as 
contratações já formalizadas ou solicitadas, bem como os demais itens/grupos não afeta-
dos pelo desequilíbrio de preços de mercado. 

12.10. Em caso do CANCELAMENTO, e havendo CADASTRO RESERVA para o respecti-
vo ITEM/GRUPO, deverão ser realizados os procedimentos previstos no item 3 desta ARP. 

12.11. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada, nos termos fixados no 
item 11 desta ARP. 
 
13. Sanções administrativas por descumprimento de obrigações contidas na ARP 

13.1. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contra-
tos estarão sujeitas às sanções administrativas previstas no Edital de Licitação do Pregão 
Eletrônico nº 064/2026, sem prejuízo de outras previstas em legislação pertinente e da res-
ponsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

13.2. Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em relação ao 
descumprimento direto de obrigação contida nesta ARP, como também aos contratos por 
ele firmados em decorrência do presente registro de preços. 

13.3. Cabe a cada órgão ou entidade participante a realização de procedimento para fins 
de apuração de responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de ina-
dimplemento em suas próprias contratações, comunicando ao gerenciador para fins de re-
gistro quaisquer sanções aplicadas. 
 
14. Cancelamento/revogação e rescisão da ARP 

14.1. O registro de preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, por ITEM/GRUPO, por 
iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

14.1.1. Não houve acordo entre as partes para pactuação/negociação de novo preço nos 
casos de comprovado desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao mercado, confor-
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me regras previstas no item 12 desta ARP, na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e alterações 
posteriores. 

14.1.2. Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente solicitação formal, 
bem como haja comprovação de situação que impossibilite o cumprimento das exigências 
insertas nesta ARP, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

14.1.3. Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamen-
te justificadas. 

14.2. O registro de preços poderá ser RESCINDIDO, por iniciativa do ÓRGÃO GERENCI-
ADOR, observada a gravidade da conduta e os reflexos em relação ao interesse público, 
quando o titular do registro: 

14.2.1. Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações presentes nesta 
ARP; 

14.2.2. Recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no pra-
zo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelo órgão ou entidade 
Contratante; 

14.2.3. Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos firmados com base 
neste ARP; 

14.2.4. Não mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação, 
salvo irregularidade temporária e sanável em até 30 (trinta) dias corridos; ou 

14.2.5. Sofrer sanção prevista no art. 156, III ou IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.3. O cancelamento/revogação do registro, assegurados o contraditório e a ampla defe-
sa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho 
fundamentado da autoridade competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, mediante registro 
em termo de cancelamento/revogação assinado pelas partes interessadas. 

14.4. Havendo cancelamento/revogação do registro, não caberá a aplicação de qualquer 
espécie de sanção administrativa ao titular do registro. 

14.5. O cancelamento/revogação do registro na hipótese do fornecedor recusar-se a retirar 
e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no prazo estabelecido, não poderá 
ser aceita em prejuízo ao interesse público. 

14.6. A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e fundamen-
tada do ÓRGÃO GERENCIADOR, garantido o contraditório e a ampla defesa em processo 
administrativo. 

14.7. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apu-
ração da responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do re-
gistro. 
 
15. Das dotações orçamentárias 

15.1. As despesas oriundas da presente aquisição correrão por conta de recursos próprios 
específicos, consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste nas 
dotações orçamentárias relacionadas abaixo: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária Anual (LOA) dos respectivos exercícios e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
16. Da fiscalização do objeto 

16.1. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação às quantidades e à qualidade 
dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quan-
do desatendidas às disposições a elas relativas. 

16.2. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do con-
trato xxxxxxxxxx e como suplente, xxxxxxxxxxxxxxxx. 
 
17. Disposições finais 

17.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente, 
particularmente com a Lei Federal nº 14.133, de 2021 e o Decreto Municipal nº 2.395, de 
2023. 
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ANEXO V-A – CADASTRO RESERVA 
 

Pregão Eletrônico nº 064/2026 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 
itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 
Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 
Especifica-

ção 

Marca 
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade 
Quantidade 

Máxima 
Quantidade 

Mínima 
Valor 

Unitário 
Prazo garantia 

ou validade 

         

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 

 
Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 
  

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo garantia ou 
validade 
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ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO 
 

Pregão Eletrônico nº 064/2026 

 
O Município de Primavera do Leste / MT, por intermédio da Prefeitura Municipal de 

Primavera do Leste / MT, CNPJ nº XX.XXX.XXX/0001-XX, situada à Rua XXX, XXX - XXX, 
Primavera do Leste / MT (CEP: XX.XXX-XXX), neste ato representada pelo Prefeito Muni-
cipal XXX, portador da Matrícula Funcional nº [nº matrícula], doravante denominado CON-
TRATANTE, e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) 
na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por [nome e função no CONTRATADO], conforme [atos constitutivos da 
empresa] OU [procuração apresentada nos autos], tendo em vista o que consta no Proces-
so nº 197/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do(a) Pregão Eletrônico nº 064/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enuncia-
das: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
por intermédio da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, a fim de atender às necessi-
dades da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR UNI-
TÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

2       

3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto cons-
tam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

4.1. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação às quantidades e à qualidade dos 
serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando 
desatendidas às disposições a elas relativas. 

4.2. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo(a) servidor(a) XXXXXXXX 
como oficial e XXXXXXXXX como suplente, designados para esse fim, permitida a assis-
tência de terceiros. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não é admitida a cessão ou transferência total do objeto contratual, bem como é ve-
dada a subcontratação, ainda que parcial, do objeto. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO (art. 92, V) 

6.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 
(....). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decor-
rentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhis-
tas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao con-
tratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encon-
tram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
INPC/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será conta-
do a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria-
mente, o(s) definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditi-
vo.  

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da Contratada e da Contratante são aquelas estabelecidas no Termo de 
Referência, especialmente nos itens correspondentes ao modelo de gestão da ata/contrato, 
sem prejuízo das demais obrigações previstas neste Edital, na Ata de Registro de Preços, 
no instrumento contratual ou equivalente e na legislação aplicável. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

11.1. As infrações e sanções administrativas são aquelas estabelecidas no Termo de Refe-
rência/Edital de Licitação, especialmente nos itens correspondentes ao modelo de gestão 
da ata/contrato, sem prejuízo das demais obrigações previstas no Edital, na Ata de Registro 
de Preços, no instrumento contratual ou equivalente e na legislação aplicável. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formali-
zado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.8. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.9. Indenizações e multas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138


 

 

 

 

 

Página 75 de 83 
Pregão Eletrônico nº 064/2026 – Processo nº 197/2026 

P.M. PVA DO LESTE 
C.P.L. 

 

Fls. nº ___________ 
 
Rub.____________ 

 

12.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo in-
denizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do ór-
gão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, com-
panheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos espe-
cíficos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste 
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apro-
vação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, se-
gundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumi-
dor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi-
tivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 
2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim-
ples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Con-
tratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Primavera do Leste - MT para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO VII – CERTIDÃO DE VERIFICAÇÃO DE REGIONALIDADE E PESQUISA DE 
FORNECEDORES LOCAIS E REGIONAIS 

 

Pregão Eletrônico nº 064/2026 
 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de limpeza de fossas, limpeza de caixas de gordura, desentupi-
mento de esgoto sanitário e serviços de limpeza, desobstrução e sucção de redes coletoras 
de esgoto e águas pluviais, inclusive mediante utilização de caminhão hidrojato combinado, 
destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais de Primavera do 
Leste/MT, conforme as especificações, os quantitativos e as condições estabelecidas no 
Termo de Referência nº 054/2026. 

Certifico, para os devidos fins, que foi realizada pesquisa preliminar em fontes públicas dis-
poníveis na internet, destinada à identificação de potenciais prestadores de serviços esta-
belecidos no Município de Primavera do Leste/MT e em municípios da região, com ativida-
des relacionadas à limpeza de fossas sépticas, desentupimento de tubulações, limpeza de 
caixas de gordura, hidrojateamento, sucção de efluentes e demais serviços correlatos ao 
objeto da contratação. 

A pesquisa considerou empresas com atividades econômicas cadastradas ou serviços di-
vulgados relacionados à limpeza e manutenção de sistemas sanitários, esgotamento, de-
sobstrução de redes e transporte de resíduos, observadas as características dos serviços 
previstos no Termo de Referência. 

As informações abaixo reproduzem dados encontrados em páginas empresariais, bases 
públicas de divulgação cadastral e publicações oficiais, possuindo caráter indicativo e es-
tando sujeitas à confirmação mediante documentação oficial atualizada. 

O levantamento não compreendeu contato direto com os estabelecimentos, obtenção de 
propostas comerciais, verificação presencial de veículos e equipamentos ou confirmação 
da validade de licenças ambientais e sanitárias. 

I – EMPRESAS LOCAIS – PRIMAVERA DO LESTE/MT 

1. SOLUÇÕES PVA SERVIÇOS LTDA – ESGOTAR DESENTUPIDORA 

CNPJ: 45.150.516/0001-50. 

Município: Primavera do Leste/MT. 

Atividades identificadas: empresa divulgada sob o nome fantasia Esgotar Desentupidora, 
com atividade econômica principal de limpeza especializada, enquadrada no CNAE 81.29-
0/00, cuja descrição compreende, entre outras, a limpeza de caixas de gordura. O segmen-
to identificado apresenta relação com os serviços previstos no Termo de Referência, justifi-
cando consulta sobre sua capacidade de executar os itens de limpeza e desentupimento, 
bem como sobre a eventual disponibilidade de equipamentos de sucção e hidrojateamento. 

2. MARCOS RODRIGUES DE MORAES – LIMPA FOSSA E DESENTUPIDORA MT 

CNPJ: 33.966.591/0001-05. 

Município: Primavera do Leste/MT. 
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Atividades identificadas: estabelecimento divulgado sob o nome fantasia Limpa Fossa e 
Desentupidora MT, com atividade econômica principal relacionada a esgoto, exceto gestão 
de redes, correspondente ao CNAE 37.02-9/00. A atividade apresenta relação direta com 
serviços de esvaziamento e limpeza de fossas sépticas, caixas de esgoto e tubulações, 
justificando sua inclusão entre os potenciais prestadores a serem consultados. 

A pesquisa não confirmou a disponibilidade de caminhão limpa-fossa ou hidrojato combina-
do, tampouco a capacidade de atendimento aos quantitativos e prazos previstos na contra-
tação. 

3. VALDEMIR ALVES ITACARAMBY 

CNPJ: 22.958.405/0001-70. 

Município: Primavera do Leste/MT. 

Atividades identificadas: estabelecimento relacionado em diretório empresarial especializa-
do no segmento de desentupimento. A classificação comercial apresenta relação com os 
serviços de desobstrução previstos no objeto, justificando consulta quanto às atividades 
efetivamente executadas, aos equipamentos utilizados e à possibilidade de atendimento às 
demandas municipais. 

A inclusão neste levantamento não representa confirmação de capacidade para execução 
dos serviços de limpeza de fossas ou hidrojateamento combinado. 

II – EMPRESAS E ESTABELECIMENTOS REGIONAIS – CAMPO VERDE/MT E RON-
DONÓPOLIS/MT 

1. SOLUÇÕES EM DESENTUPIMENTO LTDA – LIMPA FOSSA E DESENTUPIDORA 
MATO GROSSO 

CNPJ: 19.655.643/0001-00. 

Município: Campo Verde/MT. 

Atividades identificadas: empresa com divulgação de atuação em serviços de limpa-fossa e 
desentupimento, possuindo, entre suas atividades econômicas secundárias cadastradas, 
serviços relacionados a esgoto, coleta de resíduos não perigosos e transporte rodoviário de 
cargas. 

Também foi identificada publicação oficial anterior referente a requerimento de licenciamen-
to ambiental para atividade empresarial relacionada à limpeza. 

As atividades identificadas apresentam compatibilidade potencial com os serviços de lim-
peza de fossas, desentupimento e manejo de resíduos, justificando consulta sobre a dispo-
nibilidade de equipamentos especializados, condições de atendimento e regularidade das 
autorizações legalmente exigíveis. 

2. RICHARD DE OLIVEIRA FREIMAN LTDA – LIMPA 

CNPJ: 35.304.546/0001-10. 

Município: Campo Verde/MT. 

Atividades identificadas: empresa divulgada em diretório especializado com oferta de servi-
ços de hidrojateamento de alta pressão, limpeza de fossas sépticas, limpeza de caixas de 
gordura, limpeza de redes pluviais, sucção a vácuo e limpeza de tubulações. 
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A descrição comercial apresenta relação com diferentes serviços abrangidos pelo Termo de 
Referência, inclusive aqueles que demandam equipamentos de sucção e hidrojateamento. 

A efetiva disponibilidade dos equipamentos, a abrangência dos serviços prestados e a re-
gularidade documental deverão ser confirmadas mediante consulta específica. 

3. J. L. GROSSI LTDA – LIMPA FOSSA E DESENTUPIDORA BESOURÃO 

CNPJ: 36.902.153/0001-71. 

Município: Rondonópolis/MT. 

Atividades identificadas: empresa com atividade econômica relacionada a esgoto, exceto 
gestão de redes, correspondente ao CNAE 37.02-9/00. 

Foram identificadas publicações oficiais relativas a requerimentos de renovação de Licença 
de Operação para atividades de limpeza, coleta e transporte de resíduos por veículos lim-
pa-fossa. 

As informações apresentam relação direta com os serviços de limpeza de fossas e trans-
porte de efluentes previstos no objeto, justificando consulta sobre a capacidade operacional 
atual, disponibilidade de caminhões e regularidade das licenças necessárias. 

Os requerimentos de licenciamento encontrados não constituem, isoladamente, comprova-
ção de licença vigente. 

4. GUARUJÁ COMÉRCIO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA – LIMPAJÁ SOLUÇÃO 
AMBIENTAL 

CNPJ: 12.226.699/0001-91. 

Município: Rondonópolis/MT. 

Atividades identificadas: empresa que divulga, em página institucional, serviços de coleta e 
transporte de resíduos, sucção mecanizada, hidrojateamento, desentupimento de tubula-
ções, drenagem e destinação de resíduos. 

A divulgação institucional também informa a utilização de caminhões e equipamentos es-
pecializados, constituindo indício de atuação em serviços relacionados aos itens de maior 
complexidade operacional previstos no Termo de Referência. 

As informações justificam consulta quanto à disponibilidade de caminhão hidrojato combi-
nado, capacidade de sucção e transporte, abrangência territorial dos atendimentos, regula-
ridade ambiental e condições de execução. 

III – CONSIDERAÇÕES SOBRE A PESQUISA E A CAPACIDADE DE PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

A pesquisa identificou empresas e estabelecimentos locais e regionais com atuação decla-
rada ou cadastrada em segmentos relacionados à limpeza de fossas, desentupimento, lim-
peza especializada, hidrojateamento e manejo de resíduos. 

Entretanto, a identificação de atividade econômica compatível ou a divulgação comercial de 
determinado serviço não comprova, isoladamente, a capacidade técnica e operacional para 
atendimento integral das condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Considerando que o objeto está dividido em 5 (cinco) itens, com julgamento pelo menor 
preço por item, a análise da capacidade de atendimento deverá observar as características 
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de cada serviço, não sendo necessária a demonstração de aptidão para execução da tota-
lidade do objeto por empresa interessada em apenas determinados itens. 

Para os serviços de desentupimento e limpeza de caixas de gordura, deverão ser conside-
radas as técnicas e os equipamentos compatíveis com as atividades efetivamente contra-
tadas. 

Para os serviços de limpeza de fossas e de limpeza, desobstrução e sucção de redes cole-
toras mediante utilização de caminhão hidrojato combinado, deverão ser verificadas, espe-
cialmente, a disponibilidade dos veículos e equipamentos necessários, a capacidade ope-
racional de atendimento e as condições legalmente exigidas para coleta, transporte e desti-
nação ambientalmente adequada dos resíduos. 

A identificação de empresas sediadas em Primavera do Leste/MT e nos municípios pesqui-
sados não permite concluir, por si só, que todas possuem condições de atendimento aos 
cinco itens, tampouco que estejam aptas a executar serviços emergenciais dentro dos pra-
zos estabelecidos no Termo de Referência. 

A eventual aplicação do tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno 
porte deverá observar a Lei Complementar Federal nº 123/2006, a Lei Federal nº 
14.133/2021 e a Lei Municipal nº 1.953/2021, com as alterações promovidas pela Lei Muni-
cipal nº 2.523/2026. 

Para fins de classificação regional, deverão ser considerados os municípios abrangidos 
pela delimitação territorial estabelecida na legislação municipal aplicável, especialmente a 
Região V – Sudeste do Estado de Mato Grosso, não se presumindo o enquadramento regi-
onal exclusivamente em razão da proximidade geográfica. 

A condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, a localização da sede empre-
sarial e o atendimento aos demais requisitos legais deverão ser verificados com base na 
documentação cadastral pertinente e nas condições estabelecidas no edital. 

O levantamento possui caráter preliminar e exemplificativo, não constituindo relação exaus-
tiva de prestadores de serviços, nem antecipando juízo quanto à habilitação, regularidade 
fiscal, licenciamento ambiental ou sanitário, qualificação técnica, disponibilidade de equi-
pamentos ou capacidade efetiva de execução. 

IV – CONCLUSÃO 

A pesquisa preliminar permitiu identificar estabelecimentos em Primavera do Leste/MT, 
Campo Verde/MT e Rondonópolis/MT com atividades relacionadas ao objeto da contrata-
ção, evidenciando a existência de potenciais prestadores locais e regionais que poderão 
ser consultados quanto à possibilidade de participação no procedimento licitatório. 

Foram identificadas empresas com atuação relacionada aos serviços de desentupimento e 
limpeza especializada, assim como estabelecimentos que divulgam serviços de sucção de 
efluentes, limpeza de fossas e hidrojateamento. 

Contudo, as informações obtidas não permitem afirmar que todos os estabelecimentos 
identificados possuem capacidade técnica e operacional para execução integral dos servi-
ços, especialmente daqueles que demandam caminhões especializados, licenciamento 
ambiental e destinação adequada dos resíduos. 

A pesquisa também não comprova, isoladamente, o enquadramento das empresas como 
microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de aplicação do tratamento favo-
recido previsto na legislação. 



 

 

 

 

 

Página 81 de 83 
Pregão Eletrônico nº 064/2026 – Processo nº 197/2026 

P.M. PVA DO LESTE 
C.P.L. 

 

Fls. nº ___________ 
 
Rub.____________ 

 

Dessa forma, o levantamento constitui subsídio preliminar para a identificação do mercado 
prestador e para a análise da existência de potenciais fornecedores locais e regionais, sem 
afastar a necessidade de observância das condições legais de competitividade, julgamento 
e habilitação. 

Para complementação da verificação, poderão ser realizadas consultas aos estabelecimen-
tos identificados, especialmente quanto aos serviços efetivamente prestados, à disponibili-
dade dos equipamentos necessários, à capacidade de atendimento no Município de Prima-
vera do Leste/MT e às condições operacionais exigidas no Termo de Referência. 

Os comprovantes das pesquisas, consultas cadastrais e demais fontes utilizadas deverão 
integrar os autos do processo administrativo, com identificação das respectivas datas de 
acesso. 

Por ser expressão dos resultados do levantamento preliminar descrito, firmo a presente 
certidão para instrução do procedimento licitatório. 

Primavera do Leste/MT, 26 de outubro de 2026. 
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ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, 
EQUIPAMENTOS E RECURSOS OPERACIONAIS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 197/2026 

 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE/MT 
Coordenadoria Central de Licitações 

 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº 
________________________, com sede à 
________________________________________, neste ato representada por 
________________________________________, portador(a) do CPF nº 
________________________, DECLARA, sob as penas da lei e para fins de atendimento 
às exigências de qualificação técnica do instrumento convocatório, especialmente ao dis-
posto no art. 67, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021, que: 

1. Dispõe ou disponibilizará, até o início da execução dos serviços, os veículos, equipamen-
tos, ferramentas, pessoal qualificado e demais recursos operacionais necessários ao cum-
primento integral das obrigações correspondentes aos itens para os quais apresentar pro-
posta e vier a ser contratada, observadas as especificações, condições e prazos estabele-
cidos no Edital e no Termo de Referência nº 054/2026. 

2. Para fins de comprovação da capacidade operacional declarada, indica os seguintes veí-
culos e equipamentos que pretende utilizar na execução dos serviços: 

Item(ns) a que se 
destina 

Veículo ou equipamento 
Marca/modelo ou características 
técnicas 

Quantidade Forma prevista de disponibilização 

     
     
     
     

3. A relação apresentada deverá contemplar os principais equipamentos necessários aos 
serviços disputados, incluindo, conforme a natureza de cada item, equipamentos de desen-
tupimento, bombas, mangueiras, caminhão limpa-fossa e, especificamente para o item 5, 
caminhão equipado com sistema combinado de hidrojateamento de alta pressão e sucção 
a vácuo. 

4. A indicação dos equipamentos não pressupõe sua propriedade pela licitante na fase de 
habilitação, sendo admitida sua disponibilização mediante propriedade, locação, comodato 
ou outro instrumento juridicamente idôneo. 

5. Compromete-se a comprovar a efetiva disponibilidade dos veículos e equipamentos indi-
cados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação formal da Administração 
para a contratação, mediante apresentação dos documentos pertinentes, previamente ao 
início dos serviços. 

6. Declara estar ciente de que a Administração poderá realizar inspeção dos veículos e 
equipamentos disponibilizados, para verificar sua existência, condições de funcionamento e 
compatibilidade com as especificações estabelecidas no Termo de Referência. 
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7. Compromete-se a manter os recursos operacionais necessários durante toda a execução 
contratual, assegurando o cumprimento dos prazos e das demais condições estabelecidas 
no Edital. 

8. Reconhece que a apresentação de informações falsas ou o descumprimento injustificado 
dos compromissos assumidos poderá ensejar a aplicação das medidas administrativas e 
sanções legalmente cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Local e data: ________________________________________ 

 

Assinatura do representante legal 

Nome: ________________________________________ 

CPF: ________________________________________ 

Cargo/Função: ________________________________________ 
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